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Comemoram-se no presente ano os 425 Anos da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez. Conforme foi apresentado publicamente, procedeu-se à elaboração 
de um programa com diversas iniciativas para assinalar a efeméride. Infelizmente 
a pandemia que nos assolou impediu a concretização da maioria dos eventos 
previstos.  Na realidade, vivemos momentos difíceis com enorme impacto em 
Instituições como as Misericórdias, atendendo aos serviços que disponibilizam 
de apoio a setores vulneráveis da população, nomeadamente os mais idosos. 
É justo realçar o contributo dos colaboradores que exercem a sua atividade pro-
fissional na Santa Casa, pela sua disponibilidade, empenhamento e dedicação, 
possibilitando o bom desempenho dos serviços nesta situação excecional que 
vivemos. A Misericórdia ao longo destes 425 Anos ultrapassou situações simila-
res, de enorme gravidade, como a pneumónica que atingiu a humanidade entre 
1918 e 1920 e teve grande incidência no nosso território. A Santa Casa sempre 
serviu a comunidade arcuense, estando ao lado dos setores mais débeis, suprin-
do necessidades. Presentemente a postura continua a ser a mesma, apoiar todos 
os que procuram a Instituição, visando satisfazer as mais diversas necessidades, 
sempre numa postura de solidariedade e coesão social.

Ao longo destes mais de quatro séculos a Santa Casa sempre manteve a 
sua atividade, mobilizando vontades e recursos em prol da causa social e do 
apoio aos setores mais frágeis da comunidade. Os objetivos que presidiram à 
constituição da Misericórdia em 1595 mantêm-se bem presentes na sua ação, 
tendo-se aprofundado ao longo dos tempos. Uma das primeiras preocupações 
da Mesa Administrativa foi a construção da Igreja da Misericórdia, atendendo 
à sua inspiração cristã, a qual ficou localizada na parte detrás da Casa da Mi-
sericórdia, onde funcionava o albergue e primeiro hospital. Em finais do século 
XIX surge o Hospital de São José e nas primeiras décadas do século XX o Lar 
Soares Pereira para idosos e o Lar Cerqueira Gomes para crianças. No início 
do século XXI é construído o Complexo Vilagerações dedicado essencialmente 
à vertente da saúde com a instalação das Unidades de Cuidados Continua-
dos. Constatamos que a Misericórdia Arcuense alargou sempre o âmbito da 
sua ação, adequando-se aos novos tempos, respondendo com determinação 
às necessidades que surgiam, estabelecendo parcerias visando fortalecer a 
sua ação. A Misericórdia sempre se constituiu como uma Instituição credível 
que motivou a boa vontade de muitos doadores, como José António Soares 
Pereira e Joaquim Cerqueira Gomes, permitindo assim o desenvolvimento da 
sua atividade. Mais recentemente podem destacar-se Herculano Jorge Pereira 
Tarroso Gomes e Augusto Magalhães Ribeiro da Fonte que deixaram legados à 
Misericórdia numa atitude de confiança na Santa Casa e de apoio à ação que 
continua a desenvolver. Muitos foram os que ao longo da existência da Insti-
tuição apoiaram a sua intervenção, sendo justo deixar a todos uma palavra de 
reconhecimento e agradecimento. Ao comemorar os 425 Anos da Misericórdia 
é importante realçar o contributo de todos, na certeza que a dádiva de cada um 
foi relevante para a consolidação da ação desenvolvida. Creio ser igualmente 
de realçar a importância de todos os que desenvolveram ou desenvolvem a sua 
atividade profissional na Instituição. O seu envolvimento com as causas defendi-
das é crucial para o bom desempenho de todas as respostas sociais, de saúde 
ou dirigidas aos mais jovens, as quais a Instituição disponibiliza. A Santa Casa 
ao longo da sua existência desenvolveu a sua atividade numa visão de serviço 
aos outros, centrada nos seus valores cristãos, aberta a todos os arcuenses.

Tempos únicos

A Misericórdia é uma Instituição secular, cria-
da pela vontade e querer dos arcuenses que 
se manteve com as portas sempre abertas. É 
obrigação de toda a Irmandade manter a Santa 
Casa ao serviço de todos, num compromisso 
redobrado de missão aos outros para bem de 
toda a comunidade. A comemoração dos 425 
Anos da Misericórdia é a afirmação do empe-
nhamento da Instituição na preservação dos 
valores de sempre, assentes na solidariedade e 
no humanismo cristão.

Comendador  
Francisco Rodrigues de Araújo (Dr.)

Provedor
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A Misericórdia não pode parar. Temos vários desafios pela frente que passam 
por apostar em projetos que tragam mais valias e sustentabilidade para a institui-
ção e bem-estar para as pessoas. 

Este ano comemoramos os 425 anos da Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez. São mais de quatro séculos a “fazer o bem sem olhar a quem”. 

Durante este período, passamos por muitos momentos bons, mas também por 
outros difíceis, tal como o que hoje vivemos. 

Sabemos da complexidade e da exigência destes momentos, da necessidade 
de estabelecer compromissos, aproximar pessoas, inovar e continuar a palmilhar 
o caminho da solidariedade social.

Hoje em dia temos de estar afastados uns dos outros, mas temos que estar 
com o coração aberto para continuar a cumprir as 14 Obras de Misericórdia.

Acredito que venceremos esta crise e seguiremos em frente, construindo uma 
Santa Casa da Misericórdia mais forte, solidária e inclusiva.

Contamos convosco, sabem que podem contar connosco.

UM ABRAÇO AMIGO E SOLIDÁRIO

Caras e Caros Irmãos,

João Manuel Esteves

Presidente da Assembleia Geral  
da Santa Casa da Misericórdia

Estamos a viver momentos difíceis, provo-
cados por uma luta desigual contra um inimigo 
invisível e imprevisível, a COVID-19. Esta pan-
demia apanhou-nos a todos de surpresa e nin-
guém estava preparado.

A Santa Casa também foi posta à prova. 
Com a colaboração e empenho de todos, con-
seguimos ultrapassar esses momentos e esta-
mos melhor preparados para o futuro.

A Misericórdia, com os parceiros e voluntá-
rios, tem estado na linha da frente no apoio a 
utentes e a pessoas que precisam de ajuda.

Não podemos baixar a guarda, para não 
comprometer todo o esforço realizado até aqui.

Quero agradecer a todos os profissionais 
de saúde, ação social e a outros colaborado-
res da Misericórdia pelo excelente trabalho 
que realizaram e, estou certo,irão continuar 
a realizar em prol da saúde e bem-estar de 
todos.

Estes momentos exigem mudanças, altera-
ções na nossa vida e na nossa Instituição.
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Margueritte Yourcenar, uma das mais notáveis escritoras do século XX disse 
um dia que celebrar uma data é sobretudo um momento para “dar audiência às 
nossas recordações”.

Ora, no momento em que a Santa Casa da Misericórdia dos Arcos de Valdevez 
celebra 425 anos de existência, importa dar audiência às suas recordações ao 
longo dos séculos, que se traduzem sobretudo no trabalho desenvolvido em prol 
dos arcuenses, nomeadamente em sede de respostas sociais e de saúde (lar, 
apoio domiciliário, lar residencial e Cao, Saas, creche, jardim de infância e CATL, 
unidade de cuidados continuados e clinica).

E neste contexto, permitam-me que na minha qualidade de Presidente da União 
das Misericórdias Portuguesas (UMP) e da Confederação Internacional das Mise-
ricórdias (CIM), manifestar o meu reconhecimento por estes 425 anos de serviço 
aos outros, relevando sobretudo, a qualidade e como vimos acima a diversidade 
das respostas que nos últimos anos, sob a direção do seu ilustríssimo Provedor 
o Exmo.Sr. Dr. Francisco Araújo a Misericórdia tem imprimido à sua atividade. Dr. 
Francisco Araújo que é também o ilustre Presidente do Conselho Nacional da 
UMP e que justamente se tem distinguido pela excelência das suas intervenções.

Gostaria ainda de salientar neste contexto que a atividade das Instituições do 
setor social em geral e das Misericórdias em particular, tem reflexos directos no 
emprego, na actividade económica (não é por acaso que as Misericórdias junta-
mente com as Autarquias são os maiores agentes de desenvolvimento local em 
Portugal) e naturalmente no objecto social da sua intervenção, o que tem levado 
alguns especialistas a dizerem que um euro gasto no setor social vale por três 
euros gasto nos outros setores. 

Vivemos actualmente uns tempos estranhos em que a humanidade está 
ameaçada por um vírus que não escolhe idades, mas que sobretudo, atinge 
os mais idosos, porque são naturalmente os mais frágeis. Em todo o mun-
do, mesmo nos países mais ricos e mais desenvolvidos, os Lares têm sido 
devastados por percentagens de óbitos elevadíssimas. Portugal, apesar do 
catastrofismo de certa comunicação social e sem prescindir que cada óbito é 
uma tragédia absoluta, está ainda longe dos números internacionais, graças 
ao trabalho e à responsabilidade dos seus dirigentes e dos seus abnegados 
colaboradores. É verdade que ninguém individualmente, nem nenhuma Insti-
tuição se pode considerar a salvo de um surto, mas quando as rotinas estão 
instaladas e a qualidade se torna um hábito como a Santa Casa da Misericór-
dia dos Arcos tem procurado e conseguido que aconteça, então quase sem 
se aperceber, a Instituição está mais preparada para evitar e controlar o risco.

O ex-Presidente da República Dr. Jorge Sampaio disse um dia que “há vida 
para além do défice”. E como também por certo “há vida para além do vírus”, a 
SCM dos Arcos o Provedor e a Mesa Administrativa têm em preparação um con-
junto de projectos, sobretudo em sede de reforço da sua intervenção na área da 
saúde, que colocará ainda mais a Misericórdia como uma das Instituições mais 
representativas do Alto Minho e do País.

O movimento das Misericórdias é um movimento intemporal que nos Arcos 
como em muitos outros lugares tem atravessado os séculos, sempre ao serviço 

425 anos da Santa Casa  
da Misericórdia de Arcos de Valdevez

de quem precisa. Por isso sobrevive aos tem-
pos e se afirma dia após dia, mês após mês, 
ano após ano. E se de facto nos orgulhamos do 
nosso passado, é no presente e para o futuro 
que vivemos.

Por isso, ao “dar audiência às recordações”-
da SCM dos Arcos pelos 425 anos e aplau-
dirmos o seu passado e com os olhos postos 
no presente e no futuro, é ao seu Provedor Dr. 
Francisco Araújo, que em nome de todas as Mi-
sericórdias do Mundo damos os nossos mais 
sinceros e sentidos parabéns pela efeméride.

Manuel Lemos

Presidente da União
das Misericórdias Portuguesas
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Foi com enorme consternação e pesar que 
tivemos conhecimento do falecimento do Dr. Jú-
lio Castro Caldas, Presidente do Conselho Fiscal 
da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Val-
devez. Homem culto, teve um percurso profis-
sional com elevado prestígio, Advogado Ilustre, 
foi eleito, em dois mandatos consecutivos, entre 
1993 e 1998 Bastonário da Ordem dos Advo-
gados Portugueses, cargo que desempenhou 
com elevada competência. Fundou com o Dr. 
Jorge Sampaio e o Dr. Vera Jardim um dos mais 
prestigiados escritórios de Advocacia do país, o 
Jardim, Sampaio, Caldas e Associados.  Na sua 
incursão na política foi deputado à Assembleia da 
República na I e II Legislatura 1980-1983, eleito 
pelo círculo de Viana do Castelo, e Ministro da 
Defesa Nacional no XIV Governo Constitucional 
presidido pelo atual Secretário Geral da ONU, 
Eng. António Guterres.

O Dr. Júlio Castro Caldas sempre manteve com 
o concelho de Arcos de Valdevez uma relação 
muito estreita, tendo-lhe sido atribuída a Medalha 
de Honra do Concelho e perpetuado o seu nome 
na toponímia local em julho de 2012, reconhecen-
do-lhe publicamente o apoio e serviços prestados 
ao concelho. Presentemente, exercia funções nos 
Órgãos Sociais da Misericórdia de forma empenha-
da, pautando a sua participação pela presença nas 
reuniões e nos atos públicos que a Instituição reali-
za ao longo do ano, assim como no apoio sempre 
prestado à Mesa Administrativa.

A sua morte é uma grande perda para todos 
nós que o respeitávamos e considerávamos.  

À sua família apresentamos nossos mais res-
peitosos e sentidos pêsames.

Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez
04-01-2020

O Provedor
Comendador Francisco Rodrigues de Araújo (Dr.)

Misericórdia de Arcos de Valdevez  
em luto pelo falecimento  
do Presidente do Conselho Fiscal,  
Dr. Júlio Castro Caldas

DR. JÚLIO CASTRO CALDAS
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Decorreu no passado mês de Maio o Con-
gresso Internacional das Misericórdias e as Co-
memorações dos 450 Anos da Santa Casa da 
Misericórdia de Macau. Misericórdias de várias 
partes do mundo estiveram presentes no Con-
gresso, associando-se às comemorações que 
orgulhosamente a Misericórdia de Macau está 
a realizar. A Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
por presidir ao Conselho Nacional da União 
das Misericórdias Portuguesas, esteve pre-
sente a convite da Misericórdia de Macau. Foi 
um momento empolgante, cheio de memórias 
históricas que se enlaçam com a epopeia dos 
descobrimentos Portuguesas. Na cidade de 
Macau as marcas Portuguesas são imensas, na 
arquitetura, nas ruas, no forte militar, na sinaléti-
ca que identifica as diversas artérias da cidade, 
nos monumentos e na expressão da solidarie-
dade e apoio aos outros que a Misericórdia de 
Macau bem expressa na sua obra secular por 
toda a cidade. 

Participar no Congresso e nas diversas ini-
ciativas integradas nos 450 Anos da Misericór-
dia de Macau foi um privilégio e uma honra. A 
sessão comemorativa contou com a presença 
de Altos Dignatários do Governo Chinês e do 
Presidente da Região Administrativa Especial 
de Macau, assim como teve uma declaração 
gravada do Presidente da República de Portu-
gal, Prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa e 
do Secretário-Geral das Nações Unidas, Eng. 
António Guterres. Portugal e as Misericórdias, 
instituição genuinamente Portuguesa, estiveram 
dignamente representadas, levando bem alto o 
conceito de portugalidade naquilo que mais o 
identifica, aprofundar o bom relacionamento e 
cooperação entre os povos.

450 Anos
da Misericórdia de Macau
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Decorreu no passado dia 7 de Dezembro, em Fátima, a eleição para os Ór-
gãos da União das Misericórdias Portuguesas, tendo o Provedor da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, Comendador Francisco de Araújo, sido eleito para presidir 
ao Conselho Nacional da União das Misericórdias Portuguesas. Para presidir ao 
Secretariado Nacional foi eleito o Dr. Manuel de Lemos, e para a presidência da 
Assembleia Geral da União das Misericórdias Portuguesas foi eleito o Dr. Silva Pe-
neda. O mandato que se inicia a 1 de Janeiro de 2020 será para o quadriénio de 
2020 a 2023. Das 398 Misericórdias existentes em Portugal, estiveram presentes 
70%, dando ao ato eleitoral uma das maiores participações de sempre, mostran-
do o envolvimento das Misericórdias na vida da União e na sua importância para 
a ação que estas Instituições desenvolvem ao longo de todo o país.

Provedor da Misericórdia  
de Arcos de Valdevez eleito  
para presidir o Conselho Nacional 
da União das Misericórdias Portuguesas
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A Ministra da Segurança Social, Drª. Ana 
Godinho, acompanhada dos seus Secretários 
de Estado, Presidente do Instituto da Segu-
rança Social e Diretora Distrital da Seguran-
ça Social, visitou a Misericórdia de Arcos de 
Valdevez para se inteirar do funcionamento 
da Instituição e das dificuldades com que se 
debate. Após uma reunião de Trabalho, se-
guiu-se uma visita às instalações, nas suas 
diversas respostas sociais, que possibilitou 
um contacto com os utentes e funcionários 
da Instituição. Deseja-se que o conhecimento 
proporcionado por esta visita possa resultar 
na criação de melhores condições para o fun-
cionamento das Instituições de Solidariedade 
Social e na prestação de melhores serviços 
aos seus utentes.

Visita da Ministra da Segurança Social
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No passado dia 24 de janeiro, a Excelência Reverendíssima, D. Anacleto Olivei-
ra, Bispo da diocese de Viana do Castelo, visitou as respostas sociais existentes 
no Complexo Vilagerações, inserido do âmbito das visitas pastorais.

Após a receção e apresentação da Instituição, D. Anacleto percorreu as diver-
sas valências que a Instituição possui e dialogou com os seus utentes. Igualmente 
teve oportunidade de, junto dos profissionais que trabalham na Santa Casa, se 
inteirar do trabalho que diariamente se desenvolve. A visita terminou com a cele-
bração da eucaristia com a presença dos utentes que desejaram participar.

Esta visita visou possibilitar ao Bispo Diocesano, D. Anacleto Oliveira, inteirar-se 
do trabalho desenvolvido pela Misericórdia de Arcos de Valdevez e os desafios 
com que se confronta.

Bispo da Diocese de Viana do Castelo
visitou o Complexo Vilagerações
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Abertura oficial das Comemorações
dos 425 anos da Santa Casa da Misericórdia
de Arcos de Valdevez

No dia 14  de fevereiro foi apresentado o pro-
grama das Comemorações dos 425 anos da 
Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valde-
vez, na Igreja da Instituição. Usou da palavra o 
Sr. Provedor, Comendador Dr. Francisco Rodri-
gues de Araújo, que fez uma resenha da vida 
da Santa Casa ao longo destes quatro séculos 
e meio. Intervieram também o Sr. Presidente da 
Assembleia Geral, Dr. João Manuel Esteves e o 
Capelão Rev. Aventino Freitas.

Seguidamente foi apresentado o livro “ A Ca-
pela do Calvário da Santa Casa da Misericórdia 
na Igreja Matriz de Arcos de Valdevez” de autoria 
do Doutor Eduardo Pires de Oliveira, finalizando 
a sessão com uma sessão de autógrafos do 
autor.

Abrem-se hoje, oficialmente, as Comemora-
ções dos 425 Anos da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, as quais irão decorrer ao longo de 
todo o Ano. Pretendemos assinalar esta data 
considerando a ação que a Instituição desen-
volveu ao longo de mais de quatro séculos no 
nosso concelho. Foram muitas gerações de ar-
cuenses que serviram a Instituição e através dela 
o concelho, apoiando os mais desfavorecidos 
e frágeis da nossa sociedade, numa atitude de 
solidariedade para com os mais necessitados. 
Igualmente, preocupou-se a Misericórdia com 
o seu acervo cultural, quer através da cons-
trução e manutenção do seu património, quer 
nas obras de arte e publicações que preserva. 
A ação da Santa Casa centrou-se sempre no 
concelho, numa preocupação de coesão so-
cial, territorial e valorização cultural.

A História da Misericórdia confunde-se ao 
longo destes séculos com a História do conce-
lho. Pertenceram, muitas vezes, à Misericórdia 
as iniciativas para a satisfação de necessida-
des dos arcuenses. A construção do Hospital 
de São José, inaugurado em 1885, é bem o 
exemplo da determinação da Santa Casa em 

abraçar uma causa, a da saúde, disponibilizando este bem aos arcuenses que ao 
longo de um século tiveram neste hospital a sua âncora de apoio em serviços de 
saúde, com elevada qualidade para os padrões então estabelecidos. O Hospital 
de São José espelha a ousadia e dinamismo da Misericórdia, sendo ainda hoje 
um edifício imponente que continua à disposição da população do concelho, com 
serviços de saúde e valências de apoio à deficiência.

A Igreja da Misericórdia, de finais do século XVI, define a matriz cristã da Irman-
dade da Misericórdia, tendo a Instituição ao longo dos séculos investido sempre 
na sua ampliação e enriquecimento. A última grande intervenção ocorreu na se-
gunda metade da década de 2000, tendo possibilitado a abertura da Igreja ao 
culto com a celebração da Missa Dominical, como era tradição, e a realização de 
eventos religiosos como a procissão do “ECCE HOMMO” na Semana Santa, ou a 
Festa de Nossa Senhora da Porta no terceiro domingo de setembro. A Irmandade 
sempre preservou o culto à Senhora do Manto Grande e a observância das cator-
ze obras de Misericórdia, como elementos centrais da intervenção da Instituição. 
A Igreja e o seu Consistório constituem uma reserva da identidade da Santa Casa 
que a Irmandade valoriza e preserva, constituindo um elemento diferenciador que 
norteia a sua ação.

Atendendo à intervenção da Misericórdia, assente em valores de humanismo 
e solidariedade, para com os mais desfavorecidos, foi a Instituição credora da 
confiança de arcuenses que lhe deixaram doações visando prosseguir e ampliar 
a sua intervenção social. Em 1925, José António Soares Pereira legou uma parte 
do seu património à Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro e outra parte à 
Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, sendo afeto esse património à 
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apoios têm sido concedidos à Santa Casa com 
a finalidade de criar condições para prosseguir 
a sua missão. Igualmente, o voluntariado tem-se 
revelado de primordial importância em termos 
de dádiva às causas da Santa Casa, contribuin-
do para manter bem vincada a sua matriz huma-
nista e social cristã.

Ao longo destes mais de quatro séculos, 
muitas mudanças sociais, politicas e religiosas 
ocorreram com incidência na ação da Santa 
Casa, mas a sua missão manteve-se, e soube 
adaptar-se às novas realidades. Na última déca-
da e meia a Misericórdia abriu serviços na área 
da saúde, nomeadamente as Unidades de Cui-
dados Continuados de Longa, Média Duração e 
Convalescença, representando hoje 82 camas 
afetas à rede Nacional de Cuidados Continua-
dos, a que acrescem mais dez camas de Cui-
dados Individualizados e Paliativos. Avançou-se, 
igualmente, com os exames complementares 
de diagnóstico através dos serviços de Imagio-
logia. Disponibilizaram-se consultas em várias 
especialidades, abriram-se serviços de Fisiote-
rapia e de Hemodiálise, estando para breve a 
abertura de um posto de colheita de Análises 
Clinicas. Construi-se um novo Lar Residencial, 
hoje com capacidade para 39 camas, e reabi-
litou-se o Lar de Infância e Juventude com ca-
pacidade para 42 utentes. Realizaram-se obras 
de beneficiação do Jardim de Infância, hoje 
com três salas e 75 crianças. A creche dispõe 
de capacidade para 68 crianças e o Centro de 
Atividades (ATL) tem dimensão para acolher 40 
utentes. Pela primeira vez a Santa Casa abriu, 
no final da última década, serviços na área da 
deficiência, com um Centro de Atividades Ocu-
pacionais com capacidade para 30 utentes e 
um Lar Residencial com lotação para 15 pes-
soas deficientes.

Em curso estão as obras para ampliação do 
Centro Clinico e do Lar Residencial para Defi-
cientes, dando maior escala aos serviços que 
aí são disponibilizados. Em elaboração estão os 
projetos de requalificação e ampliação do Lar 

abertura do Lar Soares Pereira que ao longo de décadas tem acolhido muitas ge-
rações de arcuenses. Igualmente, Joaquim Cerqueira Gomes, em 1929, deixou, 
através de testamento, a sua Quinta do Paraíso, onde hoje está instalado o Lar 
Cerqueira Gomes, que acolhe crianças institucionalizadas pela Segurança Social 
ou pelos tribunais, além de ter serviços de creche, Jardim de Infância e um Centro 
de Atividades de Tempos Livres (ATL), com apoio ao estudo. Na “Quinta do Paraí-
so” estão instalados um conjunto vasto de serviços de saúde, apoio social e de 
infância, constituindo o designado Complexo Vilagerações que assenta no con-
ceito de intergeracionalidade. Em 2018, foi efetuda a doação de um apartamento 
para o Lar Residencial de pessoas com deficiência, em cumprimento da vontade 
de Herculano Tarroso Gomes, tendo-se atribuído o seu nome ao respetivo Lar 
como reconhecimento do seu gesto filantrópico. No final do ano transato, através 
de testamento, o Dr. Augusto de Magalhães Ribeiro da Fonte contemplou a Mi-
sericórdia com alguns bens,nomeadamente a Quinta do Facho em Vila Fonche, 
os quais recentemente foram registados em nome da Instituição. Muitos outros 
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Soares Pereira para um Centro Residencial que 
se dedique às demências, com duas unidades 
de 45 utentes cada, assim como a ampliação 
do Complexo Vilagerações para ampliar a capa-
cidade do Lar e das suas respostas no âmbito 
da saúde. O Antigo Seminário, adquirido com 
o apoio do Município, será afeto às funções 
sociais desenvolvidas pela Santa Casa, tendo 
subjacente as necessidades identificadas. A es-
tas intervenções acresce o dinamismo eviden-
ciado pela Santa Casa na execução de projetos 
imateriais, direcionados para o apoio aos mais 
desfavorecidos ou implementação de ações, no 
âmbito da economia social, focadas nos estra-
tos mais vulneráveis da comunidade arcuense. 
Exemplo destas intervenções foram os projetos 
executados como o CLDS (Conselho Local de 
Desenvolvimento Social) ou da RLIS (Rede Lo-
cal de Intervenção Social), onde as parcerias 
realizadas contribuíram para o bom desempe-
nho em termos de apoio social aos estratos po-
pulacionais que beneficiaram destas ações.

Existiu sempre uma enorme capacidade de 
resiliência face à mudança e às dificuldades que 
foram colocadas à Instituição, e apesar da sua 
antiguidade e dimensão, houve sempre um con-
siderável esforço de adaptação, continuando a 
sua ação ao serviço das necessidades sociais 
identificadas. A Misericórdia encontrou sempre 
na Irmandade e nos Irmãos que a integram o 
alicerce necessário para prosseguir com a sua 
ação, fiel aos seus princípios e valores, apoian-
do os mais necessitados e desfavorecidos. O 
futuro impõe-nos hoje uma adaptação contínua 
e uma enorme exigência. Adaptação à mudan-
ça, cada vez mais vertiginosa, num mundo digi-
tal onde prepondera a comunicação. Exigência 
na preservação dos valores e da matriz cristã da 
Misericórdia, assim como na sua governação a 

qual deve estar comprometida com a sustentabilidade, possibilitando-lhe assim 
condições para continuar a “Fazer o Bem”. O desafio é grande necessitando do 
envolvimento de todos. A Misericórdia de Arcos de Valdevez, pela sua dimensão 
e longevidade, é um dos projetos de maior sucesso que os arcuenses ergueram, 
o qual se tem mantido ao longo destes mais de quatro séculos ao serviço de todo 
o concelho. A ambição é alargar e robustecer a Instituição, respondendo às novas 
necessidades e procura, mantendo-a sempre atual e dinâmica.

Comemoramos o passado com os olhos postos no futuro, atentos à realidade 
onde estamos inseridos, com os valores de sempre, apoiar os mais necessitados 
e desfavorecidos da nossa sociedade arcuense.

Obrigado.

O Provedor
Comendador Francisco Rodrigues de Araújo (Dr.)
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Reuniu no passado dia 30 de junho a Assembleia Geral da Santa Casa da Mi-
sericórdia que tinha na sua Ordem de Trabalhos três assuntos. O primeiro visava 
apreciação e aprovação do Relatório de Atividades e do Relatório de Contas de 
2019. O Senhor Provedor, Dr. Francisco de Araújo, procedeu à apresentação 
dos respetivos relatórios onde, para além da descrição da atividade desenvolvida 
pela Santa Casa, foi comunicado que o resultado líquido do exercício financeiro 
de 2019 foi de 226.346€. Igualmente, foram analisados o Relatório do Revisor 
e tomado conhecimento da Certificação Legal das Contas, documentos da res-
ponsabilidade do Revisor Oficial de Contas. O Presidente da Assembleia Geral, 
Dr. João Manuel Esteves, leu o Parecer do Conselho Fiscal que foi favorável à 
aprovação das Contas de 2019 da Santa Casa. No segundo ponto da Ordem 
de trabalhos procedeu-se à apreciação da proposta da Mesa Administrativa que 
proponha a alteração do Organograma da Instituição. As alterações incidiam so-
bre a criação do DPO (Encarregado Geral de Dados), do Conselho Consultivo, 
da Equipa de Gestão de Risco e da Equipa de Controlo de Infeção. Estas estru-
turas foram integradas no Organograma visando a sua inclusão na estrutura de 
funcionamento, pretendendo-se uma melhor operacionalização do seu serviço. 
Com a alteração ao Organograma foi também analisada e aprovada a propos-
ta de gestão que lhe estava associada, merecendo as propostas a aprovação 
da Assembleia Geral. Por último, nos outros assuntos, foi aprovado um voto 
de pesar pelo falecimento do Presidente do Conselho Fiscal, Dr. Júlio Castro 
Caldas o qual foi aprovado por unanimidade, tendo sido guardado um minuto 
de silêncio em sua memória. O Senhor Provedor utilizou este ponto da Ordem 
de Trabalhos para informar a Assembleia Geral da atividade desenvolvida pelos 
diversos serviços nestes tempos difíceis de pandemia, deixando uma palavra de 
apreço e agradecimento aos funcionários da Instituição pela colaboração que 
estão a prestar de forma diligente. Informou, igualmente, o Senhor Provedor os 
Irmãos das obras que estão a ser realizadas, com principal destaque para a 
Requalificação e Ampliação do Lar Herculano Tarroso Gomes – Lar Residencial 
– para pessoas portadoras de deficiência, prevendo-se que o mesmo possa 
estar concluído no final do ano. Deu também conhecimento do andamento dos 
projetos para a ampliação do Lar Soares Pereira e do Vilagerações que se en-
contram em fase de desenvolvimento, nomeadamente através de consultas às 

Assembleia Geral

entidades que tem que se pronunciar sobre os 
mesmos. Relativamente à ampliação do Centro 
Clínico do Hospital de São José foi informado 
que o projeto de Arquitetura está na Câmara 
Municipal para efeitos de licenciamento.

A Assembleia terminou tratados que foram 
todos os pontos, sendo de realçar que se res-
peitaram as obrigações impostas para este tipo 
de reuniões, cumprindo-se os protocolos esta-
belecidos, sendo de registar a presença de um 
número significativo de Irmãos.
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Abertura do Serviço de Atendimento  
e Acolhimento Social (SAAS)

meadamente nesta situação excecional de pandemia que afetou os rendimentos 
de muitas famílias.

Finda a cerimónia de abertura que foi simples e sem convidados, atendendo às 
limitações que vivemos, a Dr.ª Cristiana Oliveira, acompanhada pelo Dr. Marcelo 
Silva, visitaram as obras em curso da Ampliação do Lar Residencial para Pessoas 
com Deficiência, localizado no Hospital de São José.

Decorreu no passado dia 17 de julho a aber-
tura formal do Serviço de Atendimento e Acolhi-
mento Social (SAAS), na Praceta Combatentes 
do Ultramar, onde ficaram localizados os Servi-
ços, junto ao Centro Escolar, Prof. António de 
Machado. A cerimónia de abertura contou com 
a presença da Senhora Diretora do Centro Dis-
trital da Segurança Social, Dr.ª Cristina Oliveira, 
que sublinhou a importância da parceria com a 
Misericórdia para a disponibilização do apoio da 
Segurança Social a todos os utentes do con-
celho que interagem com os serviços visando 
tratar dos assuntos de apoio social que neces-
sitam. A existência de um serviço de proximida-
de contribui para um melhor acompanhamento 
das diversas situações que, por si só, já são 
bastante heterogéneas, e como tal merecedo-
ras da maior atenção.

O Senhor Provedor da Misericórdia expres-
sou a sua satisfação por esta relação frutífera 
com a Segurança Social, assim como pela con-
fiança depositada na Instituição. Expressou o 
seu empenhamento no sentido de que os servi-
ços correspondam às expectativas. Manifestou, 
igualmente, o empenhamento da Misericórdia 
para, conjuntamente com os outros parceiros, 
continuar a desenvolver os serviços no que se 
refere à distribuição de alimentos, atendendo 
que se reveste de particular importância, no-
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Decorreu no passado dia 30 de julho a visita do senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Esteves, e da Senhora Vereadora da Ação Social, Dr. 
Belmira Reis, à obra de Ampliação e Requalificação do Lar Residencial Hercula-
no Tarroso Gomes, no edifício do Hospital de São José. A Misericórdia estava 
representada pelo Senhor Provedor, Dr. Francisco de Araújo, e pelo Tesoureiro 
da Instituição, Senhor Manuel Caldas de Brito. O objetivo da visita era dar a co-
nhecer aos responsáveis municipais as obras em curso, a sua complexidade e 
dimensão, atendendo que se duplica a capacidade de 15 para 30 utentes em lar 
residencial, construindo-se novos espaços comuns como sala de convívio, refei-
tório e copa. Igualmente, construiu-se uma acessibilidade autónoma e dedicada 
para os utentes do Lar e CAO (Centro de Atividades Ocupacionais). O investi-
mento global rondará um milhão de euros, sendo dirigido para a resolução das 

Câmara visita as obras  
do Lar Residencial

necessidades de pessoas com deficiência nas 
valências de Lar e CAO. Ao centrar-se o esforço 
financeiro na área da deficiência, procurou-se 
responder às necessidades das famílias que se 
confrontam com esta realidade e anseiam por 
uma resposta. Este investimento adequa-se às 
necessidades sentidas, passando o concelho 
a dispor de uma resposta capaz à procura de 
atividades ocupacionais que decorrem durante 
o dia, assim como à possibilidade de institucio-
nalização das situações que evidenciam maior 
dependência.
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Ao sentir o teu carinhoso pensamento
Desamarrotar,
No meu frágil ser,
As rugas do tempo
E acalmar
A minha forte angústia,
Quero continuar a lutar e viver.

Sinto-me 
Mais acompanhado
Mais amparado
Não tão sozinho
Não atirado
Para um canto esconso
Desta vida
Que eu estranho ser a minha…

Enconcho-me 
Deixo-me arredondar… 
Descomplicadamente
Como se a feto regressasse
Assim,
Redondinho como um seixo por ti escul-

pido,
Por ti cuidado
Naquele aconchegante colo,
Como um rio d’ água aveludada
Que me contorna suavemente,
Sinto-me renascer.

Tu serves-me e eu aceito.
E por tão bem me servires
E eu tão bem aceitar
O carinho da tua mão,
Teu rosto não preciso ver.

Já nada me arrasa.
E neste seixo redondinho,
Vejo meu caminho,
Vejo minha Santa Casa.

Umseixono rio

António João Queiroz Aguiar
7 de agosto de 2020



Histórias  
da Misericórdia
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sua capacidade de serem também autores desta construção em contínuo. 

O estudo das organizações compreende diversas “vertentes”, mas remete-
-nos, com particular acuidade, para a abordagem da intervenção humana no fun-
cionamento da organização.

Esta “vertente” da ação dos atores (leia-se homens e mulheres que desenvol-
vem funções na organização), sendo determinante para o desempenho organi-
zacional, pode apresentar diferentes configurações pelo que a literatura especi-
ficado estudo tem vindo a chamar a atenção para a diferença existente entre a 
denominada “orientação para a ação” e a “ação efetivamente operacionalizada” 
pelos diferentes atores organizacionais.

No entanto, não se conclua de que o distanciamento entre o formalmen-
te previsto e a ação efetivamente operacionalizada seja em si mesmo algo 
comprometedor. Aliás estudos concluem que esta apropriação das regras, 
recriação e até substituição, pode conduzir a interessantes desempenhos or-
ganizacionais.

Como sabemos o Homem desde sempre viveu em organizações, mais ou 
menos estruturadas. Com o desenvolvimento das sociedades o número de orga-
nizações foi crescendo como forma de responder às novas necessidades sociais 
e humanas. Neste contexto são elucidativas as palavras de Peter Drucker (p. 55): 
“Organização1 tornou-se um termo quotidiano”.	

Na verdade, a sociedade apresenta-se como um conjunto de organizações, 
no qual algumas, se não todas, as tarefas sociais são desenvolvidas dentro ou a 
partir de uma organização. Ou mais simplesmente na referência de Etzioni (p. 7)“ 
A sociedade atual é uma sociedade organizacional”. 

Autores, como por exemplo March & Simon p. 4), colocam a tónica nas rela-
ções entre os atores afirmando que “as organizações são compostas de seres 
humanos em estado de interação”. 

Noutra referência Etzioni liga a definição de organização à prossecução de determi-
nados objetivos de forma a conseguir-se atingir metas estabelecidas, afirmando que:

“As organizações são unidades sociais que procuram atingir objetivos espe-
cíficos; a sua razão de ser é servir a esses objetivos [...] Pretende-se que as 
organizações sejam unidades sociais mais eficientes e produtivas [...] A eficiência 
real de uma organização específica é determinada pela medida em que atinge 
os seus objetivos”.

Alinhando por idêntica opinião Scott (cit. Hall, p. 22) foca a organização na 
medida em que ela persegue determinados objetivos: 

“As organizações são definidas como coletividades 
[...] que foram estabelecidas para a consecução de 
objetivos relativamente específicos numa base mais 
ou menos contínua”.

1 Ainda segundo Drucker (p. 20) a origem da definição de organização, que poderia ser designada 
como a primeira teorização de organização “vem da forma como o rei da Prússia, Frederico, o Grande, 
em meados do século XVIII, definiu a sua invenção do exército moderno”.

As pessoas nos 425 anos da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez

Resumo
O presente texto procura situar na literatura 

organizacional as lógicas de ação dos atores 
nas organizações (entenda-se todas as pes-
soas que desenvolvem funções) e refletir sobre 
a importância da comunhão de objetivos e da 
comunicação para o desempenho organiza-
cional, procurando realçar a centralidade dos 
contributos dos diferentes atores para a prosse-
cução dos objetivos de instituições do terceiro 
setor e em particular na Santa casa da Miseri-
córdia de Arcos de Valdevez.

Pessoas e organizações
Nos 425 anos da Santa Casa da Misericór-

dia de Arcos de Valdevez parece fazer sentido 
abordar o envolvimento das pessoas que ao 
longo destes anos contribuíram, e contribuem 
na atualidade, para o que é a Santa Casa, 
e refletir sobre a participação dos diferentes 
atores (pessoas/colaboradores)no desenvol-
vimento deste projeto, reflexão esta que pro-
curará realçar a participação dos atores e a 

Paulo Castro

Mestre em Administração Educacional
Vogal da Mesa Administrativa  
Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez
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As pessoas nos 425 anos da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez

Por seu lado, Bertrand & Guillement (p. 14) apresentam-nos uma definição que 
coloca o enfoque na coexistência organizacional de vários subsistemas que dão 
forma à organização:

“Uma organização é um sistema situado num meio que compreende: um sub-
sistema cultural (intenções, finalidades, valores, convicções), um subsistema tec-
nocognitivo (conhecimentos, técnicas, tecnologias e experiência), um subsistema 
psicossocial (pessoas que têm relações entre elas) assim como um subsistema 
de gestão, planificação, controlo e coordenação”.

A propósito da complexidade das organizações Lima (p. 49) refere que:

“Na literatura organizacional e sociológica encontra-
mos quase sempre a palavra organização associada 
a um epíteto, ou a um qualificativo, de que depende 
geralmente a própria definição (delimitação) do conceito 
– organização social, organização formal, organização 
informal, organização complexa, são alguns exemplos”.

Com base nestas perspetivas podemos configurar a organização como um co-
letivo humano2, coordenado e orientado por uma finalidade, ou várias finalidades e 
objetivos, a que, com frequência, se acrescentam as preocupações de controlo e as 
questões de visibilidade social, entre outras, e em que as dinâmicas desenvolvidas 
pelos atores são determinantes para o maior ou menor sucesso das organizações.

Do contexto fabril às organizações do terceiro setor
O contexto fabril foi a fonte inspiradora da administração científica desenvolvida 

por Taylor. Esta teoria vê o homem como peça da máquina industrial, onde rea-
ções e desempenho são previsíveis e alteráveis em função das orientações e das 
necessidades das organizações. 

Defendendo uma cooperação entre patrões e empregados e uma conceção 
científica do trabalho Taylor (p. 51) afirmava que: “A ideia de tarefa é, quiçá, o mais 
importante elemento na administração científica”.

Nesta perspetiva o comportamento humano é previsível e não depende da 
singularidade do indivíduo ou da especificidade do meio, mas antes se adequa a 
um conjunto de estímulos previamente definidos.

Esta construção racional e apriorística da organização é realçada nas reflexões 
de Weber quando considera a organização como: 

“um grupo cooperativo, entendendo este como uma relação social que, ou 
está bem blindada de fora, ou limitada mediante regras e disposições de ad-
missão de pessoas estranhas. O objetivo alcança-se através de regras, ordens 
e disposições, as quais são levadas à prática através de indivíduos específicos 
(diretor, chefe e funcionário) ... ”(cit por Sedano & Perez, p. 41-42).

2 Neste quadro analítico não será assim, também, descabido afirmar-se que se tornou comum 
asseverar que o Homem no seu quotidiano vive, convive e desenvolve atividade em organizações 
“a organização é uma invenção social de capacidade, flexibilidade e diversidade infinitas” (Har-
mon, p. 240).

Como noutra estrutura organizacional, nas 
organizações do denominado terceiro setor 
interagem diferentes atores que estruturam as 
suas relações dentro de um modelo tão intera-
tivo quanto interdependente. Os atores sociais, 
enquanto organizadores do seu quotidiano, uti-
lizam os aspetos mais salientes desse quotidia-
no para mobilizar os aspetos que lhe são mais 
favoráveis construindo um quadro real que, por 
vezes, se afasta do quadro formal.

Esta visão organizacional, mais humanizada, 
mantém, no entanto, o resquício taylorista de 
que o indivíduo na organização é algo moldável 
que basicamente reage, de forma previsível, a 
estímulos independentemente da situação ou 
do ambiente em que a estimulação ocorre.

Esta conceção que fazem do indivíduo ape-
nas um ator organizacional não denuncia outro 
tipo de análise menos previsível e mais contin-
gente onde a racionalidade burocrática ou ou-
tra é apenas a face visível de uma organização 
onde outras racionalidades se cruzam.

Estamos, assim, perante perspetivas mais 
contingentes da ação organizacional que ad-
mitem não uma, mas diversas lógicas de ação 
influenciadas por um conjunto diversificado de 
situações e fatores. A racionalidade única como 
que dá lugar a conjunto de racionalidades, ou 
até mesmo irracionalidades, que indivíduos ou 
grupos assumem no interior das organizações e 
que, em cada momento, a ação é como que o 
equilíbrio resultante do conjunto de racionalida-
des em palco tendo em consideração as pres-
sões, de ordem vária, da ocasião. 

A complexidade da ação organizacional, o 
distanciamento entre o plano das orientações 
e o efetivamente operacionalizado, o assumir 
de uma determinada instabilidade da vida or-
ganizacional foi realçada pelas teorias da con-
tingência3 que denunciam os modelos pres-
critivos que anunciavam uma melhor maneira, 
quiçá única, de estruturar e gerir as organiza-
ções.

3  As teorias da contingência enfatizam o ambiente e o 
enfoque nas pessoas (numa ótica abrangente e integra-
dora) e nos seus comportamentos (cf. Sedano & Pérez).
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Estabelecendo uma relação funcional entre 
variáveis administrativas (dependentes), de am-
biente e de tecnologia (independentes) Lawren-
ce & Lorsch lançam os princípios da teoria da 
contingência defendendo que:

“a eficácia de uma organização de-
pende da coerência existente entre os 
dados internos da organização (estrutu-
ra e objetivos), as variáveis do ambiente 
e os objetivos dos indivíduos” (ibidem, 
p. 192).

O rompimento com as teorias que viam o indi-
víduo como um ser passivo, um ator que reagia 
com graus de previsibilidade muito acentuados 
a determinados estímulos, independentemente 
dos contextos ou fatores em presença, ganha 
corpo com as perspetivas contingentes que en-
fatizam o papel dos atores na ação efetiva das 
organizações, sejam elas do primeiro, segundo 
ou terceiro setor. 

Enfoque na dimensão humana
Nos primórdios da investigação organiza-

cional os atores eram praticamente ignorados. 
Tudo se passava como se não existissem ou 
como se não fossem visíveis no contexto e na 
ação. As poucas referências encontradas são 
tímidas, ou pouco explícitas, embora não se ne-
gue a importância e o interesse do estudo se 
estender aos atores organizacionais.

A ausência de um maior enfoque na dimen-
são humana das organizações ocupou as preo-
cupações de Elton Mayo que tentou demonstrar 
a influência de dinâmicas sociais no seu funcio-
namento. 

Com esta perspetiva a ênfase passa da tare-
fa para a pessoa admitindo-se que: 

“o nível da produção depende da satis-
fação do pessoal e que esta decorre da 
integração social obtida na organização” 
(ibidem).

Mas se as primeiras referências, em contexto 
investigativo, são parcas no que concerne aos 
atores outro tanto não poderemos afirmar quan-
to ao crescendo de referências, pelo menos no 
plano das orientações, à participação dos ato-
res na organização.

Mas, como explicita Lima (p. 166), o domínio 
das orientações não é por excelência a referên-
cia da investigação sociológica:

“O estudo sociológico das organizações, não desprezando embora a perspe-
tiva atrás referida4 concentra-se predominantemente no plano da ação organiza-
cional e, no que ao plano das orientações diz respeito, focaliza sobretudo outro 
tipo de estruturas e de regras, menos visíveis. Em relação a estas estruturas, 
tradicionalmente designadas por estruturas informais, que predefinimos designar 
por ocultas, pode afirmar-se que o seu estudo está dependente de um tipo de 
focalização interpretativa”. 

Nas organizações sociais, como é o caso do terceiro setor, configura-se um 
sistema de ação onde interagem diferentes atores. Não é, assim, descontextuali-
zado afirmar a necessidade de um enfoque plural que preste atenção a um todo 
que é a organização, mas tendo sempre presente a autonomia, individualidade, 
objetivos e interesses de cada ator social.

O enfoque no ator social reporta-nos a reflexões como as de Estevão quan-
do configura a organização como arena onde confluem influências interpessoais, 
compromissos e objetivos.

Como refere Barroso o envolvimento de diferentes atores e de diferentes tipos 
de conhecimentos, em diferentes cenas, constitui uma das características da 
ação pública. Neste processo é natural que atores diferentes não produzam as 
mesmas práticas. 

Por muito profundo que seja o conhecimento dos atores em presença das 
suas características, motivações ou interesses, o resultado, será sempre depen-
dente do número e das diferentes combinações operadas. Não será, por tal, 
desajustado esperar produtos diversos da simples adição dos elementos em pre-
sença como referem Crozier & Friedberg (p. 42):

“A razão primeira deste desfasamento entre a rea-
lidade e a orientação é que, mesmo nas situações 
mais extremas, o ser humano guarda sempre um mí-
nimo de liberdade que ele não se inibirá de utilizar para 
acentuar a sua presença”. 

Assim, os comportamentos nas organizações não são apenas uma soma dos 
comportamentos individuais. Os comportamentos são sociais mesmo quando 
executados individualmente. O ator social não pode ser encarado isoladamente 
ignorando a sua inserção social, as estratégias e os comportamentos5 reportam-
-se quase sempre à relação com outros atores em determinado contexto especí-
fico, empírico e humano. 

Ao conjunto deste constructo humano em ajustamento constante Bernoux (p. 
141), chama “sistema concreto de ação” que mais não é do que a forma como 
os atores organizam o seu sistema de relações para resolver os problemas colo-
cados pelo funcionamento da organização.

Friedberg (p. 227) coloca o enfoque numa necessária e real inserção do indiví-
duo num quadro contextual e holístico de relações sociais. Assim, não podemos 
ver o indivíduo como algo isolado do contexto de ação:

“De facto, os atores não existem nem num vacum 
social nem num campo social homogéneo e unifica-
do, mas num universo social fracionado pela concor-
rência e pela confusão desordenada de uma multi-
plicidade de regulações locais heterogéneas. A sua 
racionalidade e, por conseguinte, as suas ações não 

4 A perspetiva a que Lima se refere trata-se da investigação de focalização predominantemente 
normativa, que se baseia no que deve ser (orientações) e não no que é (ações).

5 A importância e carácter compósito da ação humana é referenciada por Friedberg (p. 203) quan-
do salienta que “A ação de um ator empírico nunca pode ser reduzida à sua dimensão instrumental e 
utilitarista, mesmo que ela o inclua sempre”.
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podem, portanto, ser analisadas e compreendidas se-
não quando repostas no quadro do sistema de ação 
concreto englobante, no interior dos quais elas se de-
senvolvem” (ibidem).

A subalternização de um enfoque na dimensão humana das organizações ocupou 
as preocupações de Elton Mayo que tentou demonstrar a influência de dinâmicas so-
ciais desenvolvidas no interior das organizações e no seu funcionamento (realçando 
as variáveis de ordem humana que influenciam o desempenho das organizações).

Se, por um lado, é legítimo espectar que a determinada orientação correspon-
derá determinada ação, ou mesmo afirmar que todos os indivíduos responderão 
de igual forma a uma orientação, por outro lado a análise das organizações leva-
-nos questionar o grau de correspondência entre o plano da orientação e a ação 
efetivamente operacionalizada.

O que o estudo das organizações tem vindo a evidenciar é que existe nas or-
ganizações um conjunto de normas que plasmam como a organização funciona 
(o formal) mas que o funcionamento efetivo das organizações nem sempre coin-
cide com a orientação formal pois os atores tendem a apropriar-se das regras 
previstas, tal como Crozier e Friedberg explicitam quando referem esta propen-
são dos atores para reinterpretarem a sua participação na organização (p. 91).

Outra evidência da análise das organizações é que o desempenho organi-
zacional (aquilo que as organizações desenvolvem efetivamente, a maior ou 
menor fidelidade de concretização do planeado) está intimamente ligado à 
participação dos diferentes atores nas dinâmicas organizacionais, à sua co-
munhão com os objetivos da organização e à cultura comunicacional existente 
na organização.

Um louvor justificado
Como referimos no inicio deste texto nem sempre existe correspondência entre 

o formalmente previsto e a ação efetivamente operacionalizada. A sociologia da 
ação tende a enfatizar o que os atores de facto desenvolvem, referindo infidelida-
des normativas e acentuando a capacidade de as pessoas recriarem as regras. 
Tendo em consideração a realidade observada parece que o decisivo para o profi-
ciente desempenho das organizações é a presença dos objetivos organizacionais 
na ação substantiva dos atores no quotidiano. 

Em face da literatura e dos estudos revisitados o que parece central, nas dinâ-
micas e resultados das organizações, é a identificação dos atores com os obje-
tivos delineados e a cultura comunicacional no interior da organização, ou ainda, 
porventura mais determinante, que os indivíduos não sejam apenas atores e que 
consigam desenvolver, em simultâneo,a capacidade de serem autores contributi-
vos dos objetivos organizacionais.

Assim, neste registo, enquanto que do ator apenas é expectável que reproduza 
um determinado guião, do autor espera-se que também inove, tendo presente 
o(s) objetivo(s) definido(s). Quando transferido para realidades organizacionais, 
como é o caso da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, a responsa-
bilidade do melhor desempenho deriva dos atores (da atualidade e do passado) 
que, nas mais diversas funções e nas diferentes situações, contribuíram para o 
projeto que hoje continua.

Neste contexto, por altura dos 425 anos da Santa Casa, considerando a histó-
ria, o património e o serviço à comunidade, parece-nos justificado e justo louvar o 
contributo de todos os atores para a construção do que é hoje a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez e realçar essa particularidade muito substantiva 
de serem pessoas identificadas e comprometidas com a Instituição, neste projeto 
em contínuo. 
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Corria o ano de 1595 quando um grupo de 
homens, da elite local, tomou a seu cargo a fun-
dação da Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez. Certamente cientes do trabalho 
desta empreitada, tentaram reunir um pecúlio 
que lhes permitisse cumprir as 14 obras, que 
estavam na génese das Misericórdias.  

Encabeçava o grupo Francisco Palhares da 
Rocha, natural de Monção, que tinha casado 
com uma senhora destas terras e que exer-
ceu aqui algumas funções de nomeação régia 
como o cargo de Escrivão das Sisas e Inqui-
ridor. Compõe o resto do grupo Gaspar Gon-
çalves Lourenço, António de Barros, Gonçalo 
Fernandes de Araújo, o Doutor Jácome de Bar-
ros, António Mendes Aranha, Gonçalo do Vale, 
Jerónimo Fernandes Aranha, Jerónimo Martins, 
António Gonçalves, Francisco Fernandes No-
gueiras, Francisco Roiz de Araújo e um António 
de que se desconhece o apelido.

Foi-lhes entregue a direcção do albergue e 
hospital já existentes, e vai ser perto destes edi-
fícios que arranjam um terreno para construir o 
templo da Irmandade, onde as almas se pudes-
sem acolher e enterrar os seus mortos.

425 anos de Misericórdia1 

1 Logótipo das Comemorações dos 425 anos da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valde-
vez, desenhado pelo Doutor Pedro Vasconcelos Cardoso.

Reuniram todos os seus esforços para juntar o dinheiro que lhes permitisse a 
construção da igreja e fazer algumas obras no hospital e albergue onde acolhiam 
doentes, pobres e peregrinos.

Para além de angariarem fundos para a sua causa, não deve ter sido difícil ali-
ciar quem os acompanhasse nesta demanda, o que na altura significava também 
fazer parte de um grupo que integrava estatutariamente as elites locais. Para além 
de dinheiro a Irmandade necessitava de pessoas que auxiliasse nos vários traba-
lhos a que a Casa se obrigava. Depois de se terem organizado e de receberem 
em Janeiro de 1596 autorização régia para utilizar o Compromisso da Misericórdia 
de Lisboa, vão realizar eleições no dia da Visitação e Francisco Palhares da Rocha 
vai exercer as funções de Provedor nas duas primeiras Mesas.

A falta de cuidados de saúde e higiene nestes finais da Idade Média, bem 
como as carências alimentares a que as populações estavam sujeitas, devido não 
só à sucessão de maus anos agrícolas como também ao espectro da peste que 
pairava sobre a maior parte do país, obrigavam à constituição de uma rede de cui-
dados que a Santa Casa praticava, prestando gratuitamente, aos mais necessita-
dos, o fornecimento de roupas e alimentos, o internamento no hospital para curar 
os males do corpo e acolhimento na albergaria aos mais pobres dos pobres, os 
que não tinham teto, e aos que padeciam de falta de razão. Para além disso, o 
apoio domiciliário fazia parte das atividades dos Irmãos, que prestavam cuidados 
aos mais velhos e entrevados, que já não tinham possibilidades de se deslocar.

Os irmãos da Mesa designados para o efeito, obrigavam-se, diariamente, a 
visitar os doentes do hospital, para conferir como corriam os tratamentos e se es-
tavam devidamente asseadas as enfermarias. Se necessitassem de tratamentos 
que aqui não podiam ser prestados, devido à exiguidade das condições, como 
acontecia com os tratamentos da sífilis (boubas) ou tratamentos termais, a Mise-
ricórdia arcava com as despesas de transporte e internamento desses doentes.

Estes homens tinham a noção de que era premente cuidar do corpo, tratar 
as maleitas e alimentar os mais necessitados. Contudo, não podiam descurar 
o apoio espiritual que as populações daquela época, tão carentes, procuravam 
junto do manto da Senhora. 

Em 1597 o edifício da Igreja já se encontrava “telhado”, reunindo as condições 
mínimas para aí se dizer missa e em 2 de Julho desse ano, dia da Visitação a que 
se associava o dia da Misericórdia, é celebrada a primeira missa.

Do edifício maneirista hoje já pouco resta, sendo de menores dimensões e 
muito mais contido na decoração interior, contudo o melhor da vila à época.

Dos muitos beneméritos da Instituição, alguns destacaram-se não só pelo valor 
das suas doações mas também pelo simbolismo que estas acarretavam. Um dos 
primeiros foi António Gonçalves de Brito, natural de Santar, que tinha feito a car-
reira da Índia, e constituiu como sua herdeira a Nossa Senhora da Humildade, em 
cumprimento de uma promessa que fizera quando o barco em que regressava de 
uma das suas viagens, naufragou. A condição que impunha era a da Irmandade 
da Misericórdia construir uma capela em honra da Senhora dentro do templo, 
onde se rezasse missa diária por ele e pela família. Pouco anos após a edificação 

Lúcia Afonso

Mestre em História
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da igreja, esta vai sofrer uma enorme remodelação para dar origem à construção 
da capela, onde ainda hoje é possível venerar a imagem da Senhora da Humil-
dade, que o doador enviou de Lisboa, por uma barca, até Viana da Foz do Lima.

Em 1772, o Papa Clemente XIV, através de um breve, torna o altar desta capela 
privilegiado perpetuamente.

Um dos comprometimentos dos Irmãos era com o auxílio aos presos e aos con-
denados. Aos primeiros tinham que dar alimentos e roupas e prestar apoio moral 
e espiritual; aos segundos tinham que acompanhar aquando da execução do seu 
juízo e reclamar o corpo para, ao cair da noite, lhes dar um enterro condigno.

Outra das preocupações prendia-se com o futuro das órfãs. A morte, por vezes 
prematura, dos progenitores, deixava muitas raparigas em condições muito precá-
rias de sobrevivência, e sem dote, sendo difícil arranjar um marido que as cuidasse. 
Para evitar que enveredassem por uma “vida de perdição”, quase todos os anos a 
Misericórdia conseguia doações para fazer o enxoval e dotar jovens “virtuosas”, que 
se candidatavam a esta ajuda económica para começarem a sua vida de casadas.

Caso fossem contempladas, a cerimónia religiosa deveria realizar-se dentro do 
ano em que era solicitado o dote, na Igreja da Santa Casa da Misericórdia, no dia 
da Visitação, e com a presença da Mesa.

As crianças abandonadas eram também uma preocupação para os Irmãos, 
embora a Misericórdia só no século XX terá uma casa onde poderá cuidar de 
meninas órfãs ou com problemas familiares. Contudo, anteriormente, pagavam 
a amas-de-leite para criarem as crianças enjeitadas, abandonadas na roda ou, 
algumas vezes, nas portas das igrejas, fruto de relacionamentos proibidos ou 
de situações de miséria dos pais, que sem nada, preferiam abandoná-las onde 
sabiam que alguém as poderia cuidar.

Hoje, outra das inquietações da Misericórdia, que de certa forma complementa 
as anteriores, é o apoio que presta aos cidadãos com deficiência, tentando mino-
rar e melhorar as suas condições de aprendizagem e de integração, amenizando 
a vida destas crianças e das suas famílias. 

Passados estes 425 
anos, a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos 
de Valdevez, continua 
o caminho traçado, 
suprindo muitas das 
necessidades destas 
gentes, cumprindo a 
missão a que se propu-
seram aqueles homens 
de 1595. Neste ano de 
comemorações, parti-
cularmente difícil pelas 
contingências provo-
cadas pela pandemia 
que sofremos, a Santa 
Casa não pôde reme-
morar, como desejava, 
a lembrança de todos 
quantos, ao longo des-
tes mais de quatro sé-
culos se empenharam 
em melhorar a vida dos 
que mais precisavam. 
Contudo, como outro-
ra, foi um porto de abri-

go para todos os que necessitaram de apoio 
de uma mão amiga, completando 425 anos de 
Misericórdia.

Capela da Nossa Senhora da Humildade.
Créditos fotográficos: Foto Beleza

Compromisso da Misericórdia de Lisboa, pertencente ao Arquivo da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez

Fachada da Igreja da Misericórdia de Arcos de Valdevez
Créditos fotográficos: Foto Beleza
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Durante o período moderno, a comunicação 
entre a população que se espalhou nos diver-
sos territórios sob administração da coroa por-
tuguesa estava intimamente relacionada com a 
ação das Santas Casas. Efetivamente, as mise-
ricórdias desempenharam um papel fundamen-
tal na ligação entre os emigrantes portugueses 
e a metrópole, nomeadamente através da sua 
ação como provedoras de defuntos. O meio 
utilizado foi geralmente a correspondência entre 
elas, passando obrigatoriamente por Lisboa; as 
cartas tinham geralmente por assunto a trans-
missão de propriedade a parentes ou a mise-
ricórdias do continente. Os estudiosos autores 
de monografias sobre misericórdias têm deteta-
do estes processos relativos a correspondência 
e execução de testamentos de portugueses fa-
lecidos além-mar, que existem geralmente em 
pequenas quantidades para cada misericórdia. 
Têm-nos referido nos seus trabalhos, embora 
não lhes atribuam centralidade, por várias ra-
zões (Sá,1997;Costa, 1999; Araújo, 2000; Ma-

As Misericórdias e a Expansão Portuguesa: o Caso da Misericórdia de Arcos de Valdevez,  
séculos XVI a XVIII

galhães, 2014 ). Durante muito tempo, existia um único estudo específico sobre 
esta temática em concreto, da autoria de Inês Amorim (1991), relativo às cartas 
da Índia existentes nas fontes pertencentes à misericórdia de Aveiro, e nos últimos 
anos, têm vindo a público alguns trabalhos, nomeadamente, de Isabel dos Gui-
marães Sá (2016, 2018) sobre esta temática. 

Neste pequeno artigo, tentaremos demonstrar como se processava a co-
municação entre as misericórdias, em particular como era organizado todo o 
serviço de transmissão de bens, entre as várias Misericórdias, destacando a 
importância da Misericórdia de Goa e Lisboa em todo este processo, expli-
cando também o lugar cimeiro que esta confraria ocupa no Oriente. Posterior-
mente, apresentamos alguns dos obstáculos que as cobranças das heranças 
enfrentavam, na verdade, existiam muitos interessados em arrecadar este di-
nheiro. Procuraremos também perceber que papel ocupou a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez nesta dinâmica. Por fim, damos nota das 
conclusões que podemos retirar desta pequena pesquisa, procurando deixar 
algumas pistas para o futuro. 

Contextualização
Sabemos que a emigração para as várias partes que constituíam o território da 

expansão portuguesa registou um crescimento ao longo do século XVI. A região 
minhota apresentou uma posição cimeira nos contingentes migratórios, primeiro 
para o Oriente e depois para o Brasil (Alves, 1993). Porventura, importa com-
preender os motivos que levaram estes emigrantes a enviar as suas fortunas para 
a metrópole. Isabel Sá (2000) aponta duas razões que explicam este fenómeno. 
Por um lado, o facto de na metrópole ser costume enraizado contemplar-se as 
Misericórdias nos testamentos, continuando esta ‘tradição’ no Oriente; por outro 
lado, existia também uma razão afetiva, os testadores fazem regressar às terras 
de origem os seus patrimónios, uma vez que neste período o percurso migratório 
raramente envolvia o regresso à sua terra natal. 

Assim, é relevante refletir acerca dos motivos que podem explicar o não retor-
no. Para além das questões logísticas da própria viagem, podemos distinguir ou-
tros fatores que explicam esta situação. Desde logo, devido ao facto de a maioria 
da população emigrante não conseguir criar fortuna, ou porque, quando criada, 
era mais fácil continuar no novo ambiente para usufruir dela do que voltar ao reino. 
Este fenómeno é particularmente incisivo, como sinaliza Inês Amorim (1989) nos 
soldados, que assumem uma presença significativa no Oriente. O relato de um 
deles materializa, o que referimos anteriormente “ser soldado tão longe da pátria, 
comer, vestir e calçar à sua custa, alugar casa de sua bolsa, comprar armas com 
o seu dinheiro, e estar prestes para se embarcar de armada, sem mais que uma 
só paga cada ano e às vezes nenhuma – parece coisa impossível a quem não 
for comendador de Malta” (Boxer, 1991). Uma última explicação está relacionada 
com o facto de que, contrariamente ao que acontecia no Império Espanhol, no 
caso lusitano, os homens partiam sem as esposas, permitindo-se as uniões inter-
-raciais e até encorajando-se (como fez Albuquerque em Goa), o que fazia com 
que diminuísse força do chamamento familiar.

João Miguel Fernandes
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Todavia, existe uma outra questão que interessa responder: Quais são as ra-
zões que levam as Misericórdias a assumirem este protagonismo na transferência 
de heranças provenientes do império para a metrópole? Efetivamente, há alguns 
aspetos que o podem explicar. Em primeiro lugar, era reconhecida grande fiabi-
lidade a estas confrarias, que usufruíam da confiança das populações. Já um 
viajante italiano, Ceasare Fredici, afirmava em 1583 que qualquer mercador inde-
pendentemente da sua nacionalidade, que deixasse os seus bens a herdeiros na 
Europa por via da Misericórdia de Goa poderia ficar descansado, pois o seu paga-
mento seria cumprido (Boxer, 1991). Por outro lado, convém recordar que os le-
gados testamentários constituíam uma receita significativa para estas instituições, 
já que, quando não eram herdeiras universais, recebiam uma parte da herança 
pelo seu trabalho, tornando-se estas heranças, repetidas vezes fontes de esmola 
para auxílio aos pobres, tal como Odete Ramos (2014) sinalizou na sua tese de 
doutoramento sobre a Santa Casa da Misericórdia dos Arcos. De facto, os le-
gados testamentários transformaram-se, obviamente com importâncias distintas, 
numa das receitas mais significativas das Misericórdias, existindo casos em que 
o doador lhes legou metade da respetiva herança, permitindo às Misericórdias 
colher proveitos numa área bastante alargada que se estendia à escala imperial.

Uma Centralidade no Estado da Índia: A Misericórdia de Goa
A Misericórdia de Goa ocupa uma posição funda-

mental no que respeita às Misericórdias do Estado da 
Índia. Tal como nos indica Sá (1997):

“As misericórdias não agiam de forma autónoma 
relativamente às heranças dos portugueses, sendo 
obrigadas a remeter os espólios respetivos à Miseri-
córdia de Goa”

Ora, esta centralidade de Goa, inicialmente estava dividida com a Misericórdia 
de Cochim, contudo, o passar do tempo levou Goa a assumir toda a prepon-
derância (Sá, 2000). É relevante dizer que esta posição dominante por parte de 
Goa, para além de poder ser comprovada na transação das heranças, é também 
verificável noutros domínios. Assim, por exemplo, em 1610, num contexto de 
ameaças exteriores, coube à confraria de Goa auxiliar as Misericórdias de Cana-
nor e Ceilão; por outro lado, e dada a progressiva perda dos territórios no Oriente, 
foi a Santa Casa goesa que liquidou os remanescentes das misericórdias entre-
tanto extintas. Desta supremacia da confraria de Goa, aparentemente, apenas se 
excluiu a Misericórdia de Macau (Souza, 1999). Curiosamente, esta irmandade 
assumiu uma posição de destaque relativamente às suas congéneres na região, 
como por exemplo a de Nagasáqui no Japão.

Desta forma, podemos dizer que Goa adquiriu centralidade face às restan-
tes Misericórdias asiáticas, transformando-se numa plataforma onde chegavam 
e partiam informações. Assim, existiam inclusivamente regras especificas que 
deviam ser seguidas na transmissão de legados. Num primeiro momento, os 

bens eram inventariados na Misericórdia onde 
o individuo falecia. Aqui, procedia-se também 
ao apuramento dos créditos ou débitos, bem 
como à sua resolução, sendo o saldo envia-
do para a confraria de Goa. Era já sob alçada 
desta Misericórdia que se iniciava o processo 
de procura dos herdeiros, contactando as mi-
sericórdias de onde os defuntos eram naturais, 
através da irmandade de Lisboa. Aliás, a cen-
tralidade que Goa ocupa no Estado da Índia, 
terá algum paralelismo no lugar ocupado pela 
Misericórdia de Lisboa na metrópole. A primeira 
está em consonância com o seu lugar de capital 
do Reino, e sua misericórdia mais antiga e de 
maior envergadura, enquanto em Goa residia o 
vice-rei do Estado da Índia (Fernandes, 2015). 

A Comunicação entre Misericórdias
O assunto que temos vindo a desenvolver, 

permite-nos constatar que a comunicação entre 
as Misericórdias traduz-se numa rede bastante 
organizada que unia diferentes partes do Impé-
rio Português. Como nos diz Magalhães (2014):

“A variedade da documentação disponível 
e a sua recorrência desde a última década do 
século XVI até ao final do século XVIII, permi-
tem-nos estabelecer um quadro muito vivo da 
enorme rede de contactos estabelecida com os 
pontos mais distantes do território governado 
pela Coroa de Portugal. Encontrámos uma teia 
urdida em múltiplas direções e com variados 
pontos de intersecção”.

A nossa investigação confirma a tendência 
verificada noutros estudos (Costa, 1991; Sá, 
1997; 2000; 2016; 2018; Araújo, 2000; Ma-
galhães, 2014), conseguindo encontrar cartas 
trocadas com Misericórdias de vários pontos 
do globo, surgindo algumas misericórdias que 
se transformam em verdadeiras plataformas de 
distribuição das cartas, como é o caso das su-
pracitadas Lisboa e Goa. Tudo isto leva-nos a 
crer que existia um mecanismo estabelecido e 
bem oleado que possibilitava a comunicação 
rotineira entre as diversas áreas administradas 
pela Coroa Portuguesa, fazendo com que estas 
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confrarias contribuíssem para uma maior articu-
lação entre a metrópole e os territórios de além-
-mar, incluindo também a troca de missivas com 
particulares.

Apesar da correspondência entre misericór-
dias abarcar diversos assuntos, estas irmanda-
des solicitavam informações e serviços umas às 
outras; de facto, a maioria das cartas relaciona-
-se com a transmissão de herança e cumpri-
mento dos legados. 

Os obstáculos à cobrança
das heranças
O processo de cobrança de heranças obe-

decia a regras específicas, cujo intuito era ga-
rantir que os bens chegavam aos seus desti-
natários. Todavia, a distância que tinham de 
percorrer, associada aos interesses em possível 
conflito e às muitas pessoas envolvidas, arras-
tava o processo durante muito tempo, podendo 
inclusivamente não se conseguir arrecadar os 
respetivos legados.Por outro lado, esta demora 
no pagamento pode ser explicada pelo facto de 
muitas vezes o dinheiro dos ausentes ser utili-
zado noutros contextos. Sá (1997) refere que 
quando o Estado se via aflito recorria a este de-
pósito para fazer face às necessidades, como 
por exemplo aquando da investida holandesa. 
Nas cartas onde a irmandade de Goa justifica a 
demora no pagamento, existem alguns trechos 
que culpam o rei pela utilização desses fundos-
foi utilizado nas obras da Sé de Goa. Outras 
investigações também encontraram referências 
ao uso do dinheiro em obras na sé.

A Misericórdia dos Arcos de Valdevez 
No Arquivo da Santa Casa de Arcos de Val-

devez não conseguimos encontrar a correspon-
dência que abordamos em cima. No entanto, 
existem outros indícios que nos levam a acredi-
tar que também esta instituição participou nesta 
dinâmica comunicacional. Naturalmente, os le-
gados que chegaram a esta Misericórdia, ates-
tam que houve naturais desta vila que mesmo 
noutros continentes fizeram chegar a sua rique-
za a esta Santa Casa, tal como Odete Ramos 
já avançou.

O primeiro caso data de 1626, ano em que 
esta Santa Casa recebeu uma carta do Perú 
de Domingos Lopes, natural da freguesia do 
Cabreiro, confiando à Santa Casa a missão de 
encontrar os seus familiares e entregar-lhes 20 
cruzados, oferecendo à Misericórdia vinte e cin-
co patacas por este serviço. Também o legado 

do Capitão Manuel Gonçalves Rego, falecido no Brasil, e que chegou à Mesa da 
Misericórdia em 1718 é disto exemplo. Este defunto legou o que sobrava da sua 
terça a dois sobrinhos, na condição que seguissem a vida sacerdotal, recebendo 
cada um 100 000 reis. Caso não seguissem esta vocação, o dinheiro reverteria 
para a Santa Casa.

Finalmente, em 1731, deu entrada na mesa da Santa Casa um pedido para 
aceitação do legado do Padre Cipriano Gomes Claro, que morrera na Baía. Ape-
sar de se tratar de uma quantia avultada, as obrigações associadas levaram a que 
o mesmo pedido fosse declinado. O testamenteiro tentou a Misericórdia de Ponte 
de Lima que também não aceitou o legado. Mais tarde, o pedido foi novamente 
efetuado junto dos irmãos de Arcos de Valdevez, e desta vez, dado que as con-
dições foram alteradas, aceitaram o legado respetivo. 

Conclusões
Como podemos perceber através desta pequena investigação, a história das 

misericórdias não pode ser dissociada da história do reino e do próprio império. 
Neste caso em particular, é perfeitamente visível a influência que a ameaça militar 
holandesa apresenta sobre a Misericórdia de Goa, e em geral, e na transmissão 
dos legados em particular. Assim, no que concerne à provedoria dos defuntos 
podemos distinguir algumas linhas gerais.

Primeiramente é imperioso destacar o complexo sistema que foi montado para 
se proceder à cobrança das heranças. Se por um lado podemos falar de uma 
teia que unia todas as misericórdias, já que estas comunicavam entre si, sendo 
necessário evidenciar o papel cimeiro que Goa e Lisboa assumiam nesta rede. 

Uma outra conclusão que podemos retirar, prende-se com o facto de todo 
o processo se prolongar durante muito tempo. Como vimos, há um conjunto 
alargado de motivos que pode explicar esta situação, desde logo, a distância 
que se tem de vencer, mas também as especificidades da Carreira da Índia que 
influenciam o tempo de troca de informações. Por outro lado, é também muito 
interessante perceber os processos de transferências das verbas, utilizando-se 
as letras de câmbio, mas também pessoas consideradas de confiança. 

Todavia, importa dizer que apesar de todo este procedimento estar legalmente 
enquadrado, na verdade, facilmente poderiam ocorrer fugas de dinheiro. Assim, 
os herdeiros corriam o risco de receber uma parte muito inferior da sua herança, 
pois como tivemos oportunidade de verificar, existiam muitos interesses e pes-
soas envolvidas e ainda uma distância transcontinental para superar.

Por fim, e apesar de o número de casos ser residual, também podemos referir 
que a Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez também participou nesta 
dinâmica comunicacional e graças à sua ação, fez regressar, mesmo que de for-
ma simbólica, os arcuenses espalhados pelo globo. 
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Introdução
As terras de Arcos de Valdevez, a avaliar pelos vestígios arqueológicos exis-

tentes nesta área, destacando o núcleo de antas e mamoas do Mezio, assim 
como as gravuras do Gião, em Cabana Maior, eram uma área habitada desde o 
Neolítico, cerca de três a quatro mil anos antes de Cristo. A existência de castros 
reforça e confirma o povoamento na época do ferro (cultura castreja). A presença 
romana, assim como a intervenção do reino Suevo e a criação de paróquias na 
Idade Média, deram vigor demográfico às Terras do Vez.1 Desconhece-se se esta 
vila teve foral dado por D. Afonso Henriques, relacionando-o com o Recontro de 
Valdevez,2 em 1140. Com a criação do Reino de Portugal, o pólo urbano centra-
-se em torno do “Arco”, sítio de passagem e encontro de várias vias terrestres 
que, ao tempo de D. Afonso III, ligava as margens do curso fluvial, sítio de feira 
“muy antiga e muy boa” e de grande renda para a coroa.3 O Foral concedido por 
D. Manuel I, em 1515, vincula o nascimento da vila, proporcionando-nos uma 
imagem sobre a economia, a sociedade e a administração, no quadro da autono-
mia das gentes arcuenses.4

O concelho tinha 1653 moradores, segundo o numeramento de 1527, e o do 
Soajo 92.5 Na vila dos Arcos, nas duas paróquias, em 1758, havia 1061 habitan-

1  «O vocábulo Vez terá uma origem romana e estará relacionado com formas de povoamento do 
território, em tempos antigos».COSTA, Paula Maria de Carvalho Pinto; REIS, António Matos- Arcos de 
Valdevez, a terra e o foral manuelino. Arcos de Valdevez; Município de Arcos de Valdevez, 2015, p. 27. 
Importa referir que a freguesia de São Paio vem referida desde 1091 em vários documentos, «eclesia 
Pelagii de arcus», como está documentado em COSTA, P. Avelino de Jesus da- O Bispo D. Pedro e 
a Organização da Arquidiocese de Braga. 2ª ed.. Braga; Edição da Irmandade de S. Bento da Porta 
Aberta, 2000, pp. 191 e 282.

2  A autonomia de Arcos de Valdevez está patenteada como Julgado, tendo um juiz para efeitos 
de administração da justiça, o que vem referido «nas Inquirições de 1258, e em muitos documentos 
posteriores», IDEM,p. 8. Considerando que estas terras foram doadas por várias vezes e por vários 
reis, tendo sido domínio de Leonel de Lima, entre outros senhores, não é aceitável a conjectura de 
ter tido foral nos princípios da nacionalidade, como refere LEAL, Augusto Soares d’Azevedo Barbosa 
de Pinho- Portugal Antigo e Moderno. Vol. I. Lisboa: Livraria Editora de Mattos e Correia, e companhia 
1873, p. 234. Várias localidades pagavam foro senhorial. Tomemos o exemplo de Gondoriz, cuja 
abadia era da «apresentação dos viscondes de Vila Nova de Cerveira, recebendo o abade 800$000 
reis annuaes» VIEIRA, José Augusto- Minho pitoresco. tomo I. Lisboa: Livraria de António Maria Pereira, 
1886, p. 296.

3  A vila é formada pelas freguesias de São Salvador, núcleo mais urbanizado, e São Paio, pa-
róquias separadas pelo rio, mas unidas pela ponte. Esta travessia, assente em quatro arcos, deve 
datar dos fins do século XII, princípios do seguinte. Neste sítio realizava-se a feira franca que vem 
mencionada em 1456, como sendo muito antiga, para a qual os habitantes pediam a D. Afonso V 
«a mesma franquia que tinham outras terras da comarca», tendo o rei dado a isenção de meia sisa 
durante seis dias. RAU, Virgínia- Feiras medievais portuguesas, subsídios para o seu estudo. Lisboa: 
Editorial Presença, 1982, p. 150. Aqui confluem os caminhos da Barca, Soajo, Monção, Paredes de 
Coura e Ribeira Lima. ALMEIDA, Carlos Alberto Ferreira de- Alto Minho. Lisboa: Editorial Presença, 
1987, p. 130. O leitor encontra nesta obra uma preciosa síntese sobre Arcos de Valdevez e outras 
terras, destacando o essencial do património destas localidades. Uma relação de feiras e mercados 
diz-nos que havia, em 1859, feiras bimensais (1 e 14 de cada mês) e bianuais, a 21 de Março e 11 
de Julho, além de haver outras nas freguesias de Oliveira a 17 de Janeiro, Loureda a 10 de cada mês, 
Soajo nos primeiros dias dos meses de Outubro, Novembro e Dezembro, Paçô a 15 de Agosto e 
Vale na segunda oitava da Páscoa. Cf. Relatórios sobre o estado da administração pública, em 1856. 
Lisboa: Imprensa Nacional, 1857, pp. 306-307; Relatórios sobre o estado… 1858. Lisboa: Imprensa 
Nacional, 1859, p. 9.

4  Continuando dependente do donatário, (visconde de Vila Nova de Cerveira) a quem pagavam 
rendas, o concelho era formado por 45 freguesias. COSTA, Paula Maria de Carvalho Pinto; REIS, 
António Matos- Arcos de Valdevez, o.c., p.43.

5  DAVEAU, Júlia Galego Suzanne- O numeramento de 1527-1532, tratamento cartográfico. Lis-
boa: Instituto Nacional de Investigação Científica, 1986, pp. 91-110. Podemos calcular o número de 
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tes, sendo o concelho formado por quarenta e 
seis freguesias.6 Nos finais da centúria, a popu-
lação das duas localidades urbanas tinha cres-
cido para 1288 almas.7

A base económica assentava na produção 
de milho, vinho e, em menos quantidade, trigo, 
centeio e feijão. Com feira franca bimensal,8 as 
dinâmicas comerciais atraíam as gentes de ou-

população, se considerarmos um rácio de 4 pessoas por 
cada vizinho, todavia há a ter em consideração que alguns 
fogos eram constituídos por viúvos e solteiros. Se assim for, 
o cálculo apontaria para pouco mais de 6600 pessoas, o 
que mostra um concelho pouco povoado.

6  CAPELA, José Viriato- (coord.) As freguesias do distri-
to de Viana do Castelo nas memórias paroquiais de 1758. 
Monção/Braga: Casa Museu de Monção/Universidade do 
Minho, 2005, pp. 17 e 107.

7  CRUZ, António- Geografia e economia da província do 
Minho nos fins do século XVIII. Porto: Centro de Estudos Hu-
manísticos Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
1970, apêndice segundo, f. [11v].

8  «Em todos estes terreiros há feira franca aos três de 
cada mez, onde concorrem muitos mercadores da cidade 
de Braga, Porto e da vila de Guimarães… tem feira franca a 
21 de Março e a 11 de Julho.» COSTA, P. António Carvalho 
da- Corografia Portugueza. 2ª ed.. Braga: Typographia de 
Domingos Gonçalves Gouvea, 1868, pp.196-197.

Henrique Rodrigues

IPVC/CETRAD-UTAD
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tros municípios. O rio permitia acesso a bogas, 
trutas, escalos e eirozes (enguias).9 Ao nível 
concelhio, há a acrescentar produtos como li-
nho, mel, azeite, leite, manteiga, frutos vários,10 
gado bovino, caprino, ovino, caça de javalis, 
coelhos e perdizes, assim como a castanha.11

A população do concelho, no início século 
XIX, apresentava, para as quarenta e oito fre-
guesias, 20800 habitantes.12 Situemo-nos na 
área urbana, as duas paróquias da vila, para 
observarmos a evolução ao longo da centúria, 
recorrendo aos censos da população.13

A vila, com as duas freguesias urbanas, teve 
um crescimento demográfico assinalável entre 
1758 e 1864. Depois desta data, é observável 
o efeito da sangria migratória dos anos oitenta. 
A tendência foi de crescimento até à República, 
voltando-se a observar os efeitos do pós-guerra 
mundial e da pandemia provocada pela “gripe 
espanhola”. A partir dos anos vinte, até meados 
do século XX, podemos dizer que se assiste a 
uma estabilidade demográfica. Em síntese, o 
crescimento é assinalável até 1911, tendo es-
tabilizado a população urbana até aos anos cin-
quenta.14 Como aqui nós apenas observamos 
a evolução da Vila, o leitor mais interessado, 

9  Uma nota para a pesca na freguesia de Padreiro, 
Santa Cristina, onde o rio Lima oferece «bogas, escallos e 
poucas trutas e lampreias, que vem do mar a elle desovar, 
em cujo tempo se pescam nas pesqueiras… e também os 
sábeis … e alguns salmões... e solhas, [onde a] lontra… 
se sustenta». CAPELA, José Viriato- (coord.) As freguesias, 
o.c., pp. 22-23 e 67. Ver também LEAL, Augusto Soares 
d’Azevedo Barbosa de Pinho- Portugal Antigo e Moderno, 
o.c. p. 235.

10  Em 1858, o concelho dos Arcos era o maior expor-
tador de laranjas no distrito de Viana, com «600 milheiros»; 
o mesmo acontecia com a produção de mel, ocupando a 
segunda posição, depois de Valença, com 110 arrobas; 
quanto a cereais, era o maior produtor de trigo e feijão, 
estando na segunda posição relativamente a milho, em 
1856. Ver Relatórios sobre o estado da administração pú-
blica, em 1856, o.c., pp. 290, 298 e 300. Uma outra nota 
vai para a produção de batata tendo a primeira posição no 
distrito, com 12790 alqueires, em 1857. Relatórios sobre o 
estado da administração pública, em 1857. Lisboa: Impren-
sa Nacional, 1858, p. 9.

11  Este quadro económico aproxima-se do que emer-
ge do foral, onde também consta a pecuária e derivados 
da carne de porco. Ver o pagamento de foros em COSTA, 
Paula Maria de Carvalho Pinto; REIS, António Matos - Arcos 
de Valdevez, o.c., p. 51. 

12 A inclusão do concelho do Soajo nesta autarquia, com 
as respectivas as freguesias do Soajo, Ermelo e Gavieira, 
ocorreu em 1852, ano da extinção deste município.

13  Para o início de oitocentos, deitamos mão a SILVEI-
RA, Luís Nuno Espinha da- (coord.) Os recenseamentos da 
população portuguesa de 1801 a 1849. Lisboa: Instituto 
Nacional de Estatística, 2001, pp. 220-221. 

14  Cf. X recenseamento geral da população, tomo I, vol. 
1. Lisboa: Instituto Nacional de Estatística, 1960, p. 79. Os 
dados estão sintetizados por concelho e freguesia, respei-
tando à população residente em cada momento.

para uma visão geral ao nível concelhio, pode aceder facilmente às fontes indica-
das. Importa sublinhar que a tendência de todas as terras tem um desenho dife-
rente, considerando que a quebra é mais acentuada no censo de 1930 e que até 
meados da centúria assistimos a um crescimento demográfico a nível concelhio, 
como se observa no gráfico seguinte.

Gráfico 1

Evolução da população15 do concelho de Arcos de Valdevez e Soajo, entre 1758-
1960

FONTE: VER NOTAS 14 E 15

Mobilidade arcuense de oitocentos
Feitas as notas introdutórias, centremos o nosso texto no âmbito da mobilida-

de. Sobre as fontes, fizemos referência em vários trabalhos dados a lume, pelo 
que limitamos a nossa referência aos registos de passaportes e respectivos do-
cumentos processuais, relativamente ao período entre 1836 e 1900.16

À semelhança de outras povoações, os arcuenses do século XIX intervieram nas 
mobilidades, emigrando para outras paragens, indo à procura de uma vida melhor. 
De quase todas as localidades deste concelho houve homens, mulheres, crianças, 
adolescentes, mancebos, gente de todos os estratos sociais e profissionais que 
deixaram a casa, os pais e amigos, embarcando para além do Atlântico.

Emigrar não era uma aventura para qualquer pessoa, pois exigia compromissos 
familiares e a existência de capacidades económicas para arcar com despesas 
ligadas à documentação e ao embarque. Tomada a decisão no seio familiar, o 
pai, quando se tratava de jovens menores ou do sexo feminino, tinha de auto-
rizar, por escrito, a saída deles para o estrangeiro Depois eram reunidos vários 
documentos, como a certidão de baptismo, emitida pelo pároco, o registo cri-
minal (folha corrida), um passaporte interno (até 1863), documento que atestava 

15  Para o ano de 1758, a fonte usada foi CAPELA, José Viriato - (coord.) As freguesias, o.c. Nas lo-
calidades onde não constam os menores de 7 anos, calculamos vinte porcento do total de habitantes 
de sacramento. Também atribuímos a cada fogo o equivalente a 3,5 pessoas (cálculo obtido através 
dos valores existentes em algumas freguesias, com fogos e habitantes) e aos fogos de solteiros e 
viúvos um indivíduo por cada unidade doméstica. Uma nota para os três povoados com maior peso 
demográfico: Gondoriz, 1251; Rio Frio, 1004 e Soajo, 1140 habitantes. As terras de Loureda e Vila 
Fonche não têm informação sobre a população, pelo que atribuímos o valor mínimo, existente em 
Tabaçô. Neste contexto, os dados apresentados são indicadores aproximados e servem para análise 
da evolução, porque de algumas localidades temos a totalidade de habitantes, de outras apenas os 
maiores de sete anos e ainda em outras somente os fogos.

16  Por todos, ver RODRIGUES, Henrique Fernandes- Alto-Minho no século XIX, contextos migra-
tórios, o.c.
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sobre a condição do serviço militar, uma caução ou um fiador, se o jovem tivesse 
mais de treze anos e menos de vinte e um. Reunido o processo com os vários 
documentos, onde se incluem cartas de recomendação, o interessado dirigia-se 
à cidade de Viana e aqui ao Governo Civil, para requerer o passaporte, acom-
panhado de familiares. Neste entretanto, preparava-se o enxoval, fatos para os 
jovens, indumentária para as mulheres e outros adereços para as meninas. A 
mulher vendia objectos preciosos, compravam-se novas peças de ouro de estilo 
simples, porque os brincos à rainha e os cordões não eram recomendados pelos 
maridos, que estavam no Brasil. Também se deitava mão a bens imóveis, proprie-
dades, pinheiros e campos, para satisfazer as despesas decorrentes da viagem. 
As crianças ou as mulheres que embarcavam eram cuidadosamente apoiadas na 
preparação desta aventura.

Depois adquiria-se o bilhete para o barco. Todo este processo documental, e 
mesmo o comprovativo do pagamento da travessia, ficava no arquivo da entidade 
emissora da licença de saída. Os vapores circulavam duas vezes por mês e ha-
via-os de várias companhias estrangeiras, partindo da capital. Para o embarque, 
era necessário organizar a “mala”, muitas vezes com roupa para a viagem e para 
a chegada à outra margem, mas também havia comida e bebida para satisfazer 
necessidades durante a jornada. Noutros casos, transportavam-se bens de na-
tureza variada, encomendas solicitadas por conhecidos e amigos e mesmo um 
barril de vinho e conservas enlatadas, como as cartas o provam. 

Do interior arcuense, saíam estes “aventureiros” apoiados por familiares e ami-
gos. Da vila dos Arcos ou da montanha, seguiam até à foz do Lima, usando as 
diligências, mas também se viajava de barco, rio Lima abaixo. Em Viana, muni-
dos do enxoval e outros bens, tomavam o veleiro,17 quando não havia vapores. 
Depois de meados da centúria, com a chegada da via-férrea a Viana, em 1878, 
a viagem continuava de comboio, até à capital. Chegados a Lisboa, enquanto o 
transporte marítimo não iniciava a travessia, ficava-se hospedado em locais para 
o efeito ou em casa de gente amiga ou algum familiar. Este era o primeiro impacto 
com o mundo urbano, depois de ter estado na cidade de Viana do Castelo. A 
bordo do vapor havia uma massa homogénea de homens, mulheres, jovens e 
mesmo crianças, seguindo em terceira classe. Em lugar de destaque, à proa, ia 
quem tinha mais posses, com bilhete de primeira classe, beneficiando do servi-
ço melhorado. As mulheres, tal como os homens, vestidas com farpelas rurais, 
próprias para usar em contextos sociais menos exigentes, iam lavando a roupa 
usada durante a travessia, juntavam-se a outras colegas e criavam redes sociais, 
defendendo-se de situações mais delicadas e apoiando-se mutuamente. Este 
quadro emerge das escritas da emigração.

Não era fácil a saída das áreas rurais, pelas dificuldades de deslocação e por-
que era um processo oneroso ao alcance de poucos, de quem tinha capaci-
dades económicas. Destas terras, apurámos 2537 movimentos documentados 
em Viana do Castelo. Tais dados não representam o número real de emigrantes, 
considerando a existência de cerca de duas centenas de indivíduos com vá-
rias travessias, correspondendo a uma média superior a duas viagens por cada 
pessoa reembarcada, tendo havido quem requeresse vários passaportes. Com 
uma só ida há 2094 arcuenses, aos quais se juntam os 443 movimentos dos 
torna-viagens. Neste contexto, quarenta casos requereram três vezes saída para 
a outra margem e dezassete fizeram-no em quatro momentos diferentes, tendo 
havido quem tivesse feito cinco e mesmo seis travessias; os restantes obtiveram 
duas licenças.

Fixemos a nossa atenção no gráfico 2, onde registámos os emigrantes com um 
passaporte e os torna-viagens.

17  Havia vários brigues, iates e patachos de Viana que circulavam entre esta cidade e o Brasil antes 
da era dos vapores, que transportavam passageiros e carga. Ver RODRIGUES, Henrique- Emigração 
e alfabetização, o Alto-Minho e a miragem do Brasil. Viana do Castelo: Governo Civil de Viana do 
Castelo, 1995, pp. 178-179.

A mobilidade tem como primeiro impacto o se-
gundo lustro dos anos cinquenta, e corresponde 
a movimentos relacionados com os maus anos 
agrícolas e a crise na viticultura dos anos cinquen-
ta. No mesmo período, observa-se o início das 
segundas viagens. Tendo a mobilidade arrefeci-
do lentamente nos anos sessenta, emerge novo 
pico, no primeiro lustro da década seguinte.

Os torna-viagem mantêm um ritmo suave, 
despontando juntamente com o caudal da pri-
meira saída. De novo, o ciclo retrai, para emer-
gir no quinquénio de 1886-1890. Neste tempo 
de mobilidades, mais se afirmam os arcuenses 
com várias viagens, crescendo o fluxo até ao 
fim da centúria. O ritmo destas movimentações 
à segunda viagem é mais dinâmico.

Gráfico 2

Distribuição anual de emigrantes com um passa-
porte e com várias viagens, entre 1836 e 1900

FONTE: OS GRÁFICOS E O MAPA SÃO ELABORAÇÃO PRÓPRIA, A 
PARTIR DOS LIVROS DE PASSAPORTES, 1836-1900.

	

Entre 1871-75, o caudal representa 8,4%, 
mantendo-se estável até 1885. Nesta data 
cresce acima de quinze por cento; no quinqué-
nio seguinte sobe para mais de vinte por cento 
e no último período, representa 30,2% do corri-
mento, mostrando como os naturais deste con-
celho criavam uma dinâmica de saída e vinda à 
aldeia, sinal de êxitos em terras do Brasil. 

Em síntese, os embarques com um pas-
saporte começam a ter expressão a partir de 
1857, ano em que o movimento decai até 1869, 
para criar uma curva ascendente, marcando um 
quadriénio nos anos setenta, primeiro grande 
momento no concelho. Seguem-se mais três 
picos: 1886, 1891 e 1900, tempos de saída 
mais intensos, evidenciando uma irregularidade 
no ciclo migratório. 

Ao quantificarmos as segundas viagens, te-
mos um rácio, face a todo o movimento, próxi-
mo dos 17,5%, o que no contexto distrital é de 
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pouco relevo, mas faz prova da existência dos 
movimentos de vai-e-vem, gente com capaci-
dade de fazer várias viagens entre o destino e 
a origem. Em conclusão, a partir de 1857, os 
arcuenses de sucesso fazem mais de uma via-
gem, sendo este movimento mais intenso nos 
anos oitenta e noventa.

Sobre os perfis etários destes corrimentos po-
demos asseverar que saíam homens e mulhe-
res de todas as idades. A existência de crianças 
menores de onze anos revela-nos a existência 
de senhoras com filhos nestas travessias. Havia 
emigrantes dos zero aos setenta anos. Para me-
lhor percebermos esta distribuição, vejamos o 
gráfico 3. A primeira nota vai para as crianças dos 
doze e treze anos, que sobressaem na pirâmide. 
Os jovens dos catorze aos vinte e um pouco se 
afirmam nestes fluxos, facto relacionado à lei do 
serviço militar, que obrigava os adolescentes a 
deixar fiança ou substituto, caso fossem sortea-
dos para o exército. Os mancebos aqui regista-
dos devem ser oriundos de famílias detentoras 
de boas condições económicas para arcarem 
com todo o conjunto de despesas com viagem e 
obtenção do passaporte. 

Gráfico 3

Mobilidade por anos de idade, entre 1836-1900

Os meninos de doze e treze anos não deixam 
de ser oriundos de lares com bons recursos, 
a quem os pais prepararam o embarque antes 
dos catorze anos, libertando-os de responsabili-
dades com o exército, se emigrassem antes da 
faixa etária que os vinculava como mancebos. 
Nota-se a preocupação das famílias em propor-
cionar as condições e apoios para que os filhos 
seguissem rumo ao Brasil, onde permaneceriam 
cerca de dez anos sem regressarem a Portugal. 
Desta forma, pelos vinte e um anos, iniciava-se a 
movimentação de adultos, homens com as me-
lhores capacidades físicas para ganharem a vida 
longe da terra. A partir dos trinta anos, a pirâmide 
vai adelgaçando até aos setenta, mostrando uma 

mobilidade transversal a todas as idades. Crianças, mulheres, jovens, adultos e 
mais idosos, todos se envolviam na mobilidade. Mas não deixa de ser um movi-
mento selectivo, onde entrava quem tinha capacidades económicas e bons apoios 
familiares e de amigos.

Se analisarmos esta composição, temos os seguintes valores: 20,5% eram ra-
pazes dos onze aos quinze anos, grupo etário mais importante; dos dezasseis aos 
vinte, o caudal reduz-se para 8,5%, conjunto mais reduzido até aos quarenta de 
idade; outro grupo com peso é formado pelos adultos dos vinte e um aos trinta, 
com perto de 30%. Note-se também que 58,7% são emigrantes dos onze aos 
trinta anos, confirmando o perfil destes movimentos, onde entram adolescentes, 
mancebos e adultos menores de trinta anos. A pirâmide vai perdendo força a partir 
dos quarenta, mas ainda há emigrantes com mais de sessenta anos. 

Gráfico 4

Distribuição da mobilidade do concelho dos Arcos de Valdevez por sexo

Se olharmos apenas para o perfil etário feminino, globalmente, a estrutura tem 
um desenho semelhante, embora a pirâmide exiba ligeiras diferenças. Até aos 
vinte, as percentagens são menores; desta idade até aos trinta e cinco são se-
melhantes, sendo mais expressivas no quinquénio dos trinta e seis aos quarenta, 
embora se trate de números sem relevo, como assinalámos. 

Quando nos interrogamos sobre a composição destes movimentos por sexo, 
encontramos uma participação feminina globalmente reduzida, com 5,6% do cau-
dal. Importante é sabermos que também embarcavam mulheres, embora a popu-
lação fosse predominantemente masculina. 

Gráfico 5

Distribuição de emigrantes por estado civil
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A distribuição por estado civil ajuda a perceber o peso da juventude, conside-
rando os 64% de celibatários, enquanto os consorciados pouco mais de metade 
eram, estando representados por 33%. Os restantes eram pessoas viúvas, além 
de mais dezanove de quem desconhecemos o estado civil.

Outro perfil, que nos é possível traçar, fala-nos das capacidades culturais 
destes emigrantes. Dissemos que, globalmente, saíram os melhores, os mais 
jovens, quem tinha condições económicas para atravessar o Atlântico, num 
tempo em que o analfabetismo era dominante em Portugal, assim como no 
concelho dos Arcos de Valdevez, onde era superior a setenta por cento entre 
o sexo masculino.18 Face a este quadro, vejamos os indicadores de literacia, 
tendo em conta a existência de assinaturas nos vários documentos usados 
para obter o passaporte.

Considerando o fraco movimento feminino, cuja interferência recai sobre os 
indicadores de iletrados, pois apenas onze mulheres firmaram os documentos, 
faremos a leitura sobre o sexo masculino. Fixemos os números globais, ambos os 
sexos: 61,8% de instruídos, 28,5% de analfabetos e dos restantes 9,8% não sa-
bemos se eram capazes de escrever ou não. Este quadro habilita-nos a reafirmar 
que saíam os melhores. 

Gráfico 6

Índices de alfabetização dos arcuenses entre 1836-1900

Detalhemos apenas o sexo masculino, representado no sectograma. Se os 
assinantes correspondem a 65%, é importante sublinhar a presença de 32% 
de indivíduos com uma letra perfeita, emigrantes detentores de dotes caligrá-
ficos próprios de quem tinha aprendido a escrever com esmero. Segue-se 
outro grupo com firmas normais, formando estes um conjunto idêntico ao 
anterior; depois temos 3% que usaram a pena com dificuldade, cuja escrita os 
aproxima de alguém sem capacidades de destreza, sabendo assinar o nome 
e pouco mais. 

No tocante a homens analfabetos, temos 29%, número idêntico a outros seg-
mentos de mobilidade. Há ainda um grupo de quem não temos informação se 
eram analfabetos ou se sabiam assinar. Destes temos uns com familiares instruí-

18  Em 1878, a média para este município rodava os 28,1% de leitores do sexo masculino e no 
final da centúria havia 29,5%. Entre as localidades com maior presença de letrados estão as duas 
freguesias urbanas, onde São Paio tinha 56% na década de setenta e São Salvador com 43%; cabia a 
melhor cota, com 59,8% a Padreiro, Santa Cristina, seguindo-se Rio de Moinhos com 44,2% nos anos 
setenta. Com menos de 20%, há oito localidades, destacando-se Gavieira, Sabadim e Soajo abaixo 
de 10%,sendo as terras com maior índice de iliteracia. Cf. Estatística de Portugal, população, censo 
no 1º de Janeiro de 1878. Lisboa: Imprensa Nacional, 1881, pp. 218-221; Censo da População do 
reino de Portugal no 1º de Dezembro de 1900, vol. I. Lisboa: Imprensa Nacional, 1905, pp. 281-286.

dos, e são mais de oitenta, outros viviam com 
parentes alfabetizados, e deles também nada 
ficou exarado. Se considerarmos apenas quem 
só fez uma viagem, o panorama é o seguinte: 
62,4% de assinantes, 26,8% de analfabetos e 
dos restantes 10,8% ignoramos o perfil.

Em síntese, deste movimento, conside-
rando todo o conjunto do sexo masculino, 
se havia analfabetos, a grande maioria era 
escolarizada e para o efeito muito devem ter 
contribuído os professores de ensino livre ou 
privado.19

Outra questão a colocar remete-nos para 
o quadro profissional. Elaboramos um gráfico, 
do qual excluímos os lavradores, por serem 
o grupo dominante, o que dificulta a leitura 
da representação gráfica. São mais de trinta 
actividades e entre elas estão os 52,8% de 
lavradores, mas também havia “lavradeiras”. 
Do mundo agrícola, temos 55,4%; ligados ao 
comércio são 12,3% e ainda há 4,6% de pro-
prietários. 

A composição profissional atravessa longi-
tudinalmente a sociedade. Além dos que refe-
rimos, ainda têm destaque os 40 carpinteiros, 
os 43 estudantes, 50 pedreiros, 109 comer-
ciantes/negociantes e 176 caixeiros; estes e os 
estudantes representam 9,3% do movimento, 
jovens com preparação para o sucesso, que ti-
nham iniciado o tirocínio ou tinham ido à escola, 
preparando-se para emigrar. Também importa 
referir a existência de mais de quatro centenas 
de casos sem profissão declarada, muitas ve-
zes eram meninos que saíam com familiares.

19  Entre 1835 e 1860, o parque escolar oficial era consti-
tuído por sete escolas: Arcos, Salvador (professora do sexo 
feminino), Aboim das Choças, Padreiro, Vale e Soajo. Além 
deste grupo de escolas, havia em 1859-60 mais vinte e 
uma onde leccionavam docentes do ensino livre. Ver RO-
DRIGUES, Henrique- Emigração e alfabetização, o.c.,pp. 
206 e 210. O ensino oficial crescia lentamente, pois em 
1880 havia apenas treze e em 1900 eram dezassete do-
centes das primeiras letras no município, enquanto os pro-
fessores privados se ficavam por dez, sendo três do sexo 
feminino. RODRIGUES, Henrique Fernandes - Alto-Minho 
no século XIX, contextos migratórios, sócio-culturais e fami-
liares. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
2003, p. 121.
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Gráfico 7

Distribuição de emigrantes por actividade profis-
sional

Obs. Neste gráfico não consta a representação dos la-

vradores por serem dominantes.

Se o sexo feminino tem pouca expressão, não 
deixa de ser importante indicarmos o quadro pro-
fissional deste grupo. Poucas deixaram indicação 
da actividade, sendo maioritariamente “lavradei-
ras”. Temos 1 Cozinheira, 5 Costureiras, 8 do-
mésticas, 1 merceeira, 1 modista, 4 proprietárias 
e 1 serviçal. Pouco mais podemos dizer, porque 
a maioria não deixou informação sobre a profis-
são, mas sabemos da existência de algumas 
actividades desempenhadas no feminino, como 
costureiras, domésticas e proprietárias presentes 
nestas dinâmicas migratórias.

Gráfico 8

Movimento feminino por profissões

Outra questão a colocar relaciona-se com a 
origem geográfica destes emigrantes. Come-

cemos por sublinhar que Sistelo é a terra mais pródiga. Daqui seguiram dois 
irmãos para o Brasil em data que não sabemos precisar, por não haver registo 
nas fontes produzidas no Arquivo do Governo Civil de Viana do Castelo. Boa-
ventura Gonçalves Roque e Manuel António Gonçalves Roque eram grandes 
comerciantes e beneméritos. Outros emigrantes houve da família Gonçalves 
Roque, que constam nos registos de passaportes. Os mencionados irmãos 
têm a particularidade de terem sido nobilitados. O primeiro, Boaventura, nas-
ceu em 22 de Abril de 1822, foi presidente do Real Gabinete Português de 
Leitura do Rio de Janeiro em 1871-73. Mais tarde, D. Luís, por decreto de 3 de 
Janeiro de 1879, atribui-lhe o título de 1º Visconde de Rio Vez.20 Foi benemérito 
da terra que o viu nascer, criando a escola primária, colaborando na recons-
trução da igreja paroquial e foi benfeitor de várias associações no Brasil, como 
o Real Gabinete Português de Leitura e a Caixa de Socorros D. Pedro V, entre 
outras. Também foi presidente honorário da Associação Comercial do Porto, 
vindo a falecer em 14 de Junho de 1894. 

Manuel António Gonçalves Roque, mais novo do que o irmão Boaventura, 
nasceu a 14 de Junho de 1834. Emigrou muito novo, foi negociante de grosso 
trato na capital carioca e foi galardoado pela acção filantrópica, quer em Por-
tugal, quer no Brasil, onde foi comendador da Ordem de Cristo, entre outras. 
Casou com sobrinha Júlia Labourdonnay Gonçalves Roque, filha do irmão, Vis-
conde de Rio Vez. 

RETRATO A ÓLEO DO VISCONDE DE SISTELO 
COLECÇÃO PARTICULAR

20  Emigrou ainda menino e fez fortuna dedicando-se ao comércio no Rio de Janeiro. Em 1878 
regressou a Portugal, tendo gestos filantrópicos, angaria fundos avultados no Rio de Janeiro para os 
Albergues Nocturnos, fundados por D. Luís. Ver TRINDADE, Maria Beatriz Rocha; CAEIRO, Domin-
gos- Portugal-Brasil, migrações e migrantes, 1850-1930. Lisboa: Edições Inapa, 2000, pp. [135-136]; 
FONSECA, João de Sousa - (dir.) Nobreza de Portugal e Brasil,vol. 3. Lisboa: Representações Zairol, 
Ldª, 1961, p. 235.
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Foi-lhe atribuído o título de Visconde de Sistelo em 3 de Novembro de 1880. 
Na terra natal construiu um palácio acastelado, que é uma marca arquitectónica 
no meio da montanha. Faleceu em 1885, sem filhos.21 Estes dois viscondes são 
os casos mais paradigmáticos desta mobilidade do concelho dos Arcos.

LARGO E PALÁCIO DO VISCONDE DE SISTELO

FONTE: https://ourcolorfultravelife.com/7-maravilhas-de-portugal-visitar-sistelo-e-sua-paisagem-cultu-

ral/. Consultado em 09/08/2020 (adaptado).

Quase todas as localidades contribuíram com indivíduos para este movimento. 
Não constam emigrantes de Carralcova, Ermelo, Salvador e não distinguimos as 
freguesias de Padreiro, Jolda e Távora, pelo que podemos considerar uma cober-
tura quase completa, implantada em quarenta e sete paróquias. 

Vejamos o contributo em detalhe. Além das freguesias da vila, há três terras que 
se destacam pelos números: Prozelo, Gondoriz e Sistelo, havendo desta aldeia 
184 movimentos. Acresce a presença de 161 pessoas identificadas em Arcos de 
Valdevez, sem especificar qual das paróquias (São Salvador ou São Paio). Este 
grupo é responsável por mais de um quarto da mobilidade concelhia. Ainda uma 
nota para o movimento de Portela, com 103 casos, e São Paio com 104. Ou-
tras localidades emergem com números situados entre 84 e 96 travessias, como 
Aboim das Choças, Padroso, Álvora, Couto, Sabadim e Rio Frio, correspondendo 
a 21% do corrimento. Todas estas freguesias juntas têm um peso superior a 54% 
de embarques. Com mais de cinquenta e menos de 75 casos há sete aldeias, a 
saber: Padreiro, Eiras, Souto, Miranda, Távora, Senharei e Cabreiro, perfazendo 
16,8% dos caudais. As restantes, representadas no respectivo gráfico, exibem 
números mais modestos, situando-se entre 4 e 49 emigrantes.

A imagem gráfica mostra algumas zonas de território vazias, o que se deve 
à área de montanha, como a Gavieira, o Soajo, Cabreiro, Rio Frio e Gon-
doriz. Sistelo, sendo uma excepção, tem uma presença assinalável nestas 
dinâmicas, o que se deve, em parte, ao sucesso dos viscondes Gonçalves 
Roque, a quem já nos referimos, que devem ter motivado a saída de outros 
conterrâneos. A linha da Ribeira Lima não emerge como terra de emigrantes 
arcuenses, notando-se menor movimento na divisória com Ponte de Lima e 
Ponte da Barca. Os núcleos formam-se em torno de Arcos, Portela, Prozelo 
e Cabreiro. Os restantes, com menor representação, distribuem-se pela linha 
divisória com Paredes de Coura. 

21 IDEM, Nobreza de Portugal, o.c., pp. 390-391.

Como síntese, podemos asseverar que a mo-
bilidade documentada em Viana do Castelo, en-
tre 1836 e 1900, contou com 2537 embarques, 
mas não contempla a totalidade dos movimentos 
de arcuenses.22 Estes números dividem-se em 
dois conjuntos: 2094 emigrantes com apenas 
uma viagem e 443 com duas ou mais travessias, 
os “torna-viagem”; 21,2% englobam os reembar-
ques, tendo feito alguns emigrantes cinco e mais 
travessias.

Gráfico 9

Mobilidade de arcuenses por freguesias,  
saídos entre 1836-1900

Globalmente, esta mobilidade é dominada 
pelo sexo masculino, onde se destacam os ce-
libatários, com predomínio dos jovens dos doze 
e treze anos, rapazes instruídos, embora haja 
mulheres nestas dinâmicas. A principal activida-
de registada é a profissão de lavrador, mas no 
contexto profissional encontramos representadas 
várias actividades, onde os estudantes e caixeiros 
sobressaem, juntamente com proprietários, ne-
gociantes, comerciantes, carpinteiros, pedreiros 
e outros mesteres. De quase todas as freguesias 
saíram pessoas para a outra margem, mas a pa-
róquia de Sistelo tem destaque nestas dinâmicas, 
como sublinhámos, terra de onde saíram dois ir-
mãos nobilitados com o título de visconde.

22  O leitor interessado em conhecer os perfis dos ar-
cuenses pode consultar o nosso trabalho, RODRIGUES, 
Henrique- Emigração e emigrantes do Vale do Lima no sé-
culo XIX. Viana do Castelo: CER/Henrique Rodrigues, 2006, 
pp. 229-277.
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Mapa 1

Cartografia da mobilidade de arcuenses  
saída entre 1836 e 1900

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DOS LIVROS DE REGISTOS DE PASSAPORTES

As amarras de papel e tinta,  
correspondências de emigrantes

Quem se ausentava criava um compromisso 
familiar; todos juravam manter ligações escritas 
com os seus, os de casa e das relações de vi-
zinhança. O jovem prometia aos pais que escre-
veria e daria conta da saúde, enquanto estava 
ausente e longe do lar; o marido comprometia-se 
a reforçar os laços maritais e a enviar remessas 
para a esposa, jurando nunca se esquecer dela 
e dos filhos; os conhecidos e amigos faziam tudo 
para não serem abandonados, recomendando-
-se através de escritas de colegas, amigos e vizi-
nhos. Quem partia tinha necessidade de alimen-
tar estes elos virtuais, uma obrigação baseada 
nas promessas de manter vínculos de afectos e 
laços de união. Os vários actores da mobilidade, 
cônjuges, pais, filhos, irmãos, parentes e amigos 
davam forma aos diálogos e às cumplicidades 
da vida, recorrendo à carta, transmitindo os su-
cessos, acontecimentos vitais, alegrias, tristezas, 
difundindo as novidades na terra de origem e re-
cebendo na volta as notícias da aldeia, sabendo 
quem casou, os que faleceram e outros aconte-
cimentos, mas também como corria a economia 
doméstica.

A carta enviada e recebida selava compromissos e reforçava a corrente de 
apoios e afectos. Através destas pontes de papel, cumprimentava-se, sabia-se 
da saúde dos seus, desejava-se o melhor e muitos sucessos, expressavam-se 
sentimentos de gratidão, davam-se conselhos, recomendações, dirigiam-se pala-
vras de ternura, amigas, solidárias e de amor, escritas trocadas entre quem estava 
longe e longos tempos afastado dos seus, por vezes mais de uma década sem 
contacto físico.

A este quadro não fugiram os emigrantes do concelho dos Arcos de Valdevez. 
Toda a gente endereçava epístolas e também as recebia, mas a grande maioria 
não chegou aos nossos dias. Das fontes referidas, há algumas cartas que foram 
conservadas nos processos de passaportes do arquivo do Governo Civil de Via-
na, pelo que as usaremos aqui, dando expressão simbólica a estas ligações de 
papel.23

Seleccionamos quatro documentos, a seguir transcritos no corpo do texto. 
Destas epístolas, deixaremos notas para integrar as correspondências no quadro 
migratório. São cartas de mãos masculinas, escritas por emigrantes e usadas 
para requerer a licença de viagem, funcionando como autorização dos maridos 
ou pais. 

A primeira, escrita em 1875, em Pernambuco, por José Pacheco, é 
dirigida ao irmão, a quem é solicitado apoio na preparação da viagem das 
sobrinhas, que deviam embarcar para junto dos pais, emigrantes na outra 

23  Sobre esta problemática, ver o nosso trabalho RODRIGUES, Henrique- Correspondência fami-
liar, uma fonte para a história da vida privada, in Casa Nobre, um Património para o Futuro, actas, tomo 
I. Arcos de Valdevez: Município de Arcos de Valdevez, 2017, pp. 501-522. Deste trabalho, recuperá-
mos quatro peças epistolográficas, para divulgação neste texto.
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margem. Trata-se de duas meninas naturais do Porto a residirem na vila 
dos Arcos. Por esta carta, sabemos que o progenitor tinha providenciado 
apoios em Lisboa para que as filhas24 seguissem na companhia de uma 
família, que as apoiasse durante a travessia. A primeira parte da viagem, 
dos Arcos por Braga até Lisboa, seria da responsabilidade do irmão ou de 
alguém de confiança, que levasse as crianças até à capital, onde vivia uma 
tia das jovens. Aqui ficariam alguns dias, na casa da «minha cunhada D. 
Guilhermina Viana de Araújo, moradora no campo de Santa Ana, nº 76». A 
viagem em comboio iniciar-se-ia em Braga, seguindo directo a Santa Apo-
lónia. Na estação tomariam um carro (diligência) que as conduziria ao en-
dereço indicado, no Campo de Santa Ana. Este emigrante contava com a 
ajuda de várias pessoas, umas da família e outras de relações de amizade, 

24  Estas jovens, Francisca Borges Pacheco tinha 16 anos e a irmã Teresa Borges Pacheco tinha 
18 anos. Filhas de um negociante, eram as duas instruídas.

Pernambuco, 1875, Setembro, 29

Carta de José Borges Pacheco25 ao irmão Francisco, a solicitar apoio para a 
preparação da viagem das filhas Teresa e Francisca, naturais do Porto, residen-
tes nos Arcos de Valdevez, que vão para companhia26 dos pais.

Processo do passaporte número 334 datado de 10 de Abril de 1876.

Pernambuco, 29 de Setembro de 1875

Mano Francisco e Amigo 

Sem favor teu a responder, vou hoje à tua presença participar-te que o se-
nhor Pedro António Barbosa e Silva, morador na Calçada de Campolide,27em 
Lisboa, está encarregado de arranjar uma família capaz, para me trazer as mi-
nhas filhas. Ele te há-de participar em antes alguns dias da saída do vapor, 
quando devem estar as meninas em Lisboa. Se tu as pudesses vir trazer a 
Lisboa, muito eu estimaria. Pois se tu não poderes, peço-te que me arranjes 
uma pessoa digna e de tua confiança para as conduzir e entregá-las em casa 
de minha cunhada D. Guilhermina Viana de Araújo, moradora no campo de 
Santa Ana, nº 76, como lhe aviso hoje também. Portanto, devem sair de Braga, 
no caminho de ferro até Lisboa, com viagem em direitura, sem demorarem-se 
em parte algum e na estação de Santa Apolónia, em Lisboa, devem meter-se 
em um carro e dizerem ao cocheiro que as conduzam ao Campo de Sant’Ana 
(sic), nº 76.

O senhor Barbosa e Silva é uma pessoa de grandes relações em Lisboa e 
estou [folha 1v] muito convencido que em poucos dias arranjará uma família 
capaz para as trazer. Além disto, a minha cunhada, como filha de Lisboa, estou 
certo que também fará o que estiver ao seu alcance, para se não demorarem 
muito tempo.

Logo que o senhor Barbosa te escrever, participando-te que as meninas 
devem partir para Lisboa, peço-te que as mandes sem demora de tempo, pois 
eu na carta do senhor Barbosa digo-lhe que as mande vir com antecedência 
de oito dias, para estarem em casa da minha cunhada antes de embarcarem, 

25  Só encontrámos um passaporte em nome de José Borges Pacheco, que saiu em 1865, como negociante que assinou o respectivo passaporte com letra 
apurada. Sabemos que as filhas nasceram no Porto, como consta nas respectivas certidões de nascimento e que agora residem nos Arcos de Valdevez, embora o 
pai seja identificado como natural de Ponte da Barca. A esposa, segundo esta missiva está no Brasil com o marido, porém não descobrimos passaporte emitido em 
Viana do Castelo.

26  Carta com dois selos de 30 réis devidamente inutilizados, na margem superior esquerda da folha 1e outros dois selos de igual valor na folha 2v. O reconhecimento 
da assinatura ficou registado na folha 2, tendo ficado testemunhado em cima do texto da carta, o que dificulta a leitura de parte do seu conteúdo.

27  Entrelinhado, por cima de Campolide: número 96.

com conhecimentos em Lisboa, para prote-
ger as adolescentes de inconvenientes no 
vapor. Para o efeito foi enviada verba para 
despesas várias e aquisição de indumentá-
ria nova para as raparigas. Depois de fechar 
a carta, o emissor continua com um post 
scriptum, onde reforça o pedido de favor 
para acompanhar as sobrinhas, e comprar 
um bilhete de primeira classe no vapor, onde 
teriam melhor protecção durante a traves-
sia. Para o efeito, o emigrante enviou verba 
para as passagens, escreveu à cunhada de 
Lisboa, ao irmão, a outros conhecidos para 
obter o apoio desejado e arranjar uma famí-
lia que apadrinhasse as filhas no vapor.
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portanto peço que as não demores. E será bom para elas virem com alguma 
roupinha decente, como já te avisei. 

Se alguma quantia gastares com minhas filhas, eu de pronto te embolsarei, 
pois com o saldo do dinheiro que ainda tens e com os trastes que lhes com-
prei, talvez não chegue.

Peço-te que lhes faças tudo quanto puderes a fim de se apresentarem bem 
em casa de minha cunhada.

A ordem que te mando é para Lisboa, para pagarem as passagens.28 Os se-
nhores José Gonçalves Franco, Filhos, banqueiros muito conhecidos em Lisboa.

Creio ter-te orientado de tudo que fica dito, para te dirigires da melhor [folha 
2] forma, para que não haja inconveniente algum, para tudo correr bem, à me-
dida de meus desejos.

Recomendações à tua mulher e filhos e tua sogra e as mesmas farás da 
parte da minha mulher que em breve mandarei retrato dela.

Eu muito penhorado fico pelos serviços e despesas que tens feito com mi-
nhas filhas e poderás crer que te serei muito grato, pois não esqueço nunca os 
favores que me fazem aos filhos, já meus distantes da Pátria, como estando.

Obrigado.

José Borges Pacheco

Rua do Imperador, nr.31, 1º andar

P.s. 

Junto verás a ordem que te mando para receberes o dinheiro para a passa-
gem de primeira classe, conforme combinares com o senhor Barbosa e com a 
forma que eu deveria trazer.

Pois tem cuidado que a ordem não vá a mão que receba o dinheiro e não 
compre as passagens, por isso que te eu pedia o favor especial de tu vires 
a Lisboa e receberes o dinheiro e tratares disto tudo com mais segurança, 
[folha 2v] pois deves saber que hoje é preciso ter cuidado com as ordens de 
dinheiro. São quarenta libras e custa muito a ganhar, jamais nas minhas cir-
cunstâncias de hoje.

Sei que muito te há-de custar vir a Lisboa, por causa dos teus afazeres, 
porém tem paciência em me prestares mais este benefício, pois bem vês que 
são duas mulheres jovens que se não devem entregar a passear, que não 
mereçam toda a nossa confiança, por isso do coração e por alma dos nossos 
saudosos pais te peço que venhas trazer minhas filhas a Lisboa e mesmo por 
tua mão receberes o dinheiro para as passagens.

Em Lisboa terás a casa de minha cunhada às tuas ordens para seres bem 
recebido.

Adeus. Teu mano Pacheco.

P.S.

Logo que as meninas cheguem29 em casa de minha cunhada, deves logo 
em seguida ir dar parte ao senhor Barbosa para ele ficar ciente que elas já se 
acham em Lisboa

Na carta que escrevi a minha cunhada já lhe participei que eu espero que 
sejas tu que lhe vais entregar as meninas, para haver mais segurança.

Pacheco.

28  Continuava com a forma verbal: são, palavra que foi riscada.
29  Palavra reconstituída que se encontra meia coberta por dois selos de trinta réis devidamente inutilizados com rubrica e data.
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A carta seguinte foi dirigida a Rosa Maria Alves, pelo marido, António Ribeiro de 
Sousa, emigrante no Rio de Janeiro.

Na abertura, como acontecia na maior da parte das correspondências, é 
dada nota sobre a saúde, desejando que a esposa e as filhas estejam bem. 
Começa por pedir desculpa por ter deixado de escrever. Depois dá notícia das 
desventuras e desgraças que tem vivido, não tendo feito fortuna, porque gas-
tou todas as poupanças. Tal situação leva o emigrante a penitenciar-se peran-
te a família. Face ao insucesso, deixou de comunicar com a esposa, evitando 
transmitir o quadro de dificuldades. Estes problemas estão relacionados com 
atitudes de um cunhado que pretendia “dominá-lo”, culpando-o pelo insuces-
so, mas nada mais nos adianta. O novo rumo de vida deste homem leva-o a 
dar oportunidade à esposa de se dirigir para a beira dele. Não tendo capaci-
dade financeira para ajudar a consorte a embarcar, «pois eu cá não te mando 
algum dinheiro», sugere que a mulher tente resolver este problema, recorrendo 
aos bens existentes na terra. Assim deve ter acontecido, embora a carta nada 
mais nos elucide sobre a forma como ela arranjou verbas para emigrar. Muitas 
vezes, vendiam o ouro, campos e mesmo as casas, ou deixavam os haveres 

a credores, hipotecando os imóveis.

O fecho faz menção a um círculo familiar re-
duzido, neste caso era lembrado o irmão do 
emigrante, que serve de intermediário da cor-
respondência no Brasil. Não deixa de enviar 
cumprimentos para toda a família e às pessoas 
que dele se lembrassem, retribuindo as sau-
dações. 

Rio de Janeiro, 1898, Janeiro, 9
Carta de António Ribeiro de Sousa à espo-

sa, Rosa Maria Alves, natural de Vilela, Arcos de 
Valdevez

Processo do passaporte número 303, emiti-
do em 10 de Junho de 1898

Rio de Janeiro, 9, 1, 98

Minha estimada esposa:

Muito estimo que estas duas letras mal formadas que te vão encontrar de 
perfeita saúde mais as nossas filhas, pois a minha fica sendo boa, para em 
tudo te dar gosto.

Minha esposa, pois tu desculpa o eu não ter escrito, mas não é por des-
gosto que tenho de ti, mas é por causa de algumas pessoas que vieram 
dessa terra. Depois de que teu irmão veio para aqui, eu nunca mais pude 
ter gosto, porque julguei ali fazer alguma [folha 1v] fortuna, mas fiz foram 
desgraças, porque gastei tudo quanto tinha. Agora estou a principiar de 
novo. São estas as minhas razões por que te não tinha escrito, que sempre 
fui homem de vergonha e de palavra, porque ele julgava de ser pai para me 
dominar, mas eu não preciso de tutor para me dominar, nem nunca precisei. 
São estas razões que eu por ti passo, pois ele talvez te tenha escrito.

O Bentes precisa (sic), pois tu vê tudo o que te digo, pois se entendias 
que ele é mais verdadeiro de que eu, tu atende [folha 2] a ele e despreza-me 
a mim.

Pois tu manda[s]-me dizer que querias vir com o Janote (sic) para esta terra. 
Se quiseres vir, eu ainda sou quem era e se não quiseres vir eu, quando puder, 
lá vou, porque eu esto a principiar de novo a minha vida. Pois eu cá não te 
mando algum dinheiro, porque nesta ocasião não tenho. Pois, se tu quiseres 
vir, arranja como tu puderes. 

Com isto darás muitas lembranças a toda a nossa família e a quem por mim 
perguntar. Agora aceita recomendações de meu irmão, pois as minhas para 
contigo só à vista terão fim.

António Ribeiro de Sousa 

[folha 2v] Pois tu escreve-me para a rua Primeiro de Março nº 119, pois 
que meu irmão depois me remete a carta para onde eu estou, adeus até à 
vista.

Ribeiro de Sousa30

Segue-se uma epístola endereçada por João Dias à esposa, Emília Martins, de Sistelo. Depois dos cumprimentos e votos de boa 

30 A seguir à rubrica Ribeiro de Sousa, vem o reconhecimento oficial da mesma sobre $200 réis de selos, datado de 10 de Junho de 1898.
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saúde, mostra-se insatisfeito com a compa-
nheira, por não ter respondido às cartas por ele 
endereçadas, quando ele manteve vivas as cor-
rentes de tinta. Esta atitude da esposa deixa-o 
«mal satisfeito por não ter recebido carta vossa, 
não sei por que razão, que eu da minha parte 
tenho escrevido». Ao mesmo tempo, faz men-
ção a ditos circulados entre as duas margens, 
sobre a intenção do sogro pretender regressar 
ao Brasil, informando que não é a melhor oca-
sião para seguir viagem, porque «as coisas aqui 
… estão muito ruins». Quanto à intenção de a 
mulher se abeirar do marido, também a opinião 
não é favorável, todavia deixa a decisão nas 

mãos da consorte, dizendo-lhe: «faz como quiseres, mas é melhor não vires».
Emília guardou a carta e passados seis meses apresentou-a para substituir a 
autorização do homem, tendo requerido passaporte, seguindo com um filho de 
três anos para junto do cônjuge. O fecho mostra uma rede de relacionamentos 
familiares, parentes, compadres e amigos a quem cumprimenta, assim como co-
nhecidos que por ele perguntem.

São Paulo, 1899, Julho, 7

Carta de João Dias à esposa, Emília Martins, de Sistelo, Arcos de Valdevez, 
que vai com um filho de 3 anos, para junto do marido.

Processo do passaporte número 9, datado de 14 de Janeiro de 1900

Córrego Rico, 7 de Ju-
lho de 1899.

Querida esposa do coração, muito estimo que ao receber desta estejas 
gozando uma feliz saúde em companhia de nossos filhos e de toda a famí-
lia, pois eu felizmente estou bom, Graças a deus. A respeito de novidades 
não tenho que contar, passo mal satisfeito por não ter recebido carta vossa, 
não sei por que razão, que eu da minha parte tenho escrevido (sic). 

Constou-me que teu pai e teu mano que voltavam para esta terra e tu que 
vinhas com eles, podes dizer-lhe que as coisas aqui que estão muito ruins e tu 
faz como quiseres, mas é melhor não vires. Desejo saber como estão feitos os 
documentos do campo de Pontezinhas. 

Com isto darás muitas lembranças a teu pai e mãe e mano e a meu pai e 
mãe e manas e a todos vizinhos e vizinhas. Um abraço para os nossos filhos, 
os mesmos para contigo. Só à vista tem fim deste teu marido.

João Dias.

[folha 1v] Darás muitas lembranças de meus primos de Portacova, a mãe e 
a todos os parentes. Darás muitas a nosso compadre Avelino Jorge e a nossa 
comadre, a todos que por mim perguntar[em] e a minha tia de Portacova e para 
[o] António da Lage. Por agora nada mais que o Freitas (?) está com muito frio.

[P.S.] Escreve-me para o Estado de S. Paulo, Linha Paulista, Estação de 
Córrego Rico.

A última carta, dirigida de Santos, por António José Dias à esposa, Inês Rodrigues Pereira, de Couto, a residir em Ponte da Barca, 
que foi para o Brasil, cerca de dois meses após de receber a carta.

Depois de apresentar votos de saúde, in-
forma a mulher que está a tratar de apoios 
para a esposa obter uma passagem pela via 
da emigração, por ser mais económica e por-
que o homem não consegue «pagar as pas-
sagens, [que] ficam muito caras e eu não me 
acho com posses de fazer tão grande despe-
sa». Tudo aponta para um caso com emprés-
timos para embarcar, pagando ao longo de 
vários anos, pessoas com hipoteca de bens, 
donde resultam situações difíceis de saldar, 
vendo-se afastados de casa vários anos, pois 
«não imaginas os sacrifícios que tenho feito 
para cumprir o meu dever», pagando aos cre-
dores

Com todas as dificuldades, o marido envia 50$000 réis fortes para a viagem 
e pagamento de despesas com documentos, prevenindo que poupe, evitando 
gastos desnecessários para precaver imprevistos. Também é proposto à mulher 
que “faça” dinheiro com a venda de bens de casa, «o restante desfaz-te dele 
para ajuda de tuas despesas». Lembra ainda para apurar os débitos que tenha na 
terra, «se a caso deveres alguma coisa faz as tuas contas e não disponhas desse 
dinheiro», para ser liquidado depois da chegada a Santos.

Segue-se um conjunto de sugestões sobre a viagem e de cuidados a ter ou 
sobre sociabilidades, dando preferência a «um passageiro que não seja emi-
grante e pessoa de confiança, que venha aqui», para lhe fazer companhia. Ter-
mina com a recomendação de informar por escrito «logo que possas e que me 
mandes dizer nome do vapor em que vens, que é para eu estar prevenido». 
No fecho entram compadres e família do escrevente da carta, pois trata-se 
de um analfabeto, que não deixa de endereçar cumprimentos para a família.
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Santos, 1900, Outubro, 10

Carta de António José Dias à esposa Inês Rodrigues Pereira, de Couto, Arcos 
de Valdevez, a residir em Ponte da Barca para que regresse com os filhos

Processo do passaporte número 689, registado em 29 de Dezembro de 1900

Santos, 10 de Outubro 

de 1900.

Inês, estimarei que esta te vá encontrar no gozo de feliz saúde, assim como 
juntamente minha mãe e nossas filhas e todos de nossa família em geral, que 
é o meu maior desejo, pois a minha fica sendo boa felizmente graças a Deus.

Inês, hoje mesmo escrevi para o senhor Joaquim dos Reis Pereira com o fim 
de pedir-lhe para ele tratar da tua passagem e [de] nossas filhas pela imigração, 
portanto não tenhas receio algum em vir por este meio, porque tu bem que 
sabes que as imigrantes são tão garantidas ou mais do que as próprias pas-
sageiras, não lhes falta nada e o governo é responsável por tudo, pois eu aqui 
também te espero e tratarei de tudo que for preciso, pois tu bem sabes que 
eu para pagar as passagens ficam muito caras e eu não me acho com posses 
de fazer tão grande despesa, pois não imaginas os sacrifícios que tenho feito 
para cumprir o meu dever.

[folha 1v] Junto a esta te remeto 50$000 réis fortes que é para as despesas 
da viagem e para os passaportes. Agora tenho a prevenir-te de que não dis-
ponhas muito desse dinheiro porque não sabes o que te poderá acontecer em 
viagem, pois a gente conta com uma despesa e sai outra. Até chegares aqui 
não sabes o que te será preciso, portanto já te aviso. Também te digo mais, 
que não tragas muita bagagem contigo porque fica muito caro o transporte e 
não vale a pena, por isso repito, traz só o que te for mais preciso e o restante 
desfaz-te dele para ajuda de tuas despesas e mais te peço, que não compres 
nada para me trazer porque tu sabes que aqui não falta nada. Também te digo 
que se a caso deveres alguma coisa faz as tuas contas e não disponhas desse 
dinheiro, que logo que aqui chegues se mandara o que aí ficares restando.

Agora tenho mais a dizer-te, que na ocasião do embarque, ou antes poden-
do ser, trates de procurar um passageiro que não seja emigrante e pessoa de 
confiança, que venha aqui, para Santos. Põe as malas em meu nome que é 
para eu tira-las aqui na alfândega isto é, porque se vier em teu nome vão para 
São Paulo [folha 2] e dá-me bastante trabalho e despesa para as tirar de lá. 
Agora se vires que não podes arranjar pessoa suficiente para isso, então deixa 
vir na tua companhia, que de alguma forma se há-de arranjar. 

Peço-te que me escrevas logo que possas e que me mandes dizer nome 
do vapor em que vens, que é para eu estar prevenido e também te peço que 
arranjes a tua vinda e sejas o mais breve possível que possa ser. Com isto 
termino.

Recebe muitas recomendações de tua comadre e do compadre José Bar-
beiro e do João Belinhas e do escrevente desta31, João da Forneira, e reco-
menda muito a família deles e tu recebe também muitas saudades para minha 
mãe e todos de nossa família e dá-me um abraço a cada uma de nossas filhas 
e tu aceita mil saudades deste que te deseja abraçar brevemente.

António José Dias

31  Estes elementos da apresentação de cumprimentos mostram-nos que a carta foi escrita por um colega, o escrevente, João da Forneira.
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Como nota final, através desta amostra epis-
tolográfica, confirmamos como eram tecidos 
estes laços de papel, a circulação de elos de 
afecto, as dificuldades vividas por emigrantes 
afastados do lar, as estratégias para reunir ver-
ba necessária às despesas com passaporte e 
viagens, a venda de “trastes”, mas acima de 
tudo os apoios necessários para a emigração 
feminina, quando o marido estava ausente. 
Eles não deixam de aconselhar, dar sugestões 
de boa economia, prevenir ligações inconve-
nientes com outros passageiros no vapor, pro-
curando sempre pessoas para ajudar nestas 

travessias. Quando marido e mulher estavam emigrados e era necessário tratar 
da viagem de filhos, socorriam-se de familiares e amigos para apoio em tudo 
que o processo exigia. Também a viagem de Arcos a Lisboa era pensada, assim 
como a estadia na capital, socorrendo-se de amigos ou familiares. Por vezes, 
quando se tratava de emigração feminina, o acompanhamento até ao Governo 
Civil e até entrar no vapor, em Lisboa, era importante e socorriam-se de paren-
tes, a quem pagavam os gastos. Embora nestas amostras de correspondência 
não tenhamos notas sobre a indumentária, sabemos que recomendavam al-
faiates para fazerem ternos para meninos, costureiras para fazerem fatos de se-
nhoras e mesmo sapateiros para obterem botas e botins. Além deste universo 
de relacionamentos e apoios, ainda há notas sobre gastronomia e memórias da 
horta minhota, da qual pediam sementes para reprodução no destino.
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Saúde
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No início do ano de 2020 o mundo foi sur-
preendido por um surto de Coronavírus, mais 
concretamente o SARS-COV-2 que se verifica-
va numa região específica da China, mas que 
rapidamente alastrou a centenas de países, in-
fetando milhares de pessoas, passando então a 
designar-se como Pandemia. 

Coronavírus é uma família de vírus RNA, cuja 
forma visível em microscopia eletrónica se asse-
melha a uma coroa, sendo por isso assim desig-
nados (De corona-+vírus). Frequentemente são 
causadores de quadros clínicos respiratórios 
(constipações banais) e entéricos/digestivos. A 
sua principal via de transmissão entre humanos, 
ocorre a partir de gotículas produzidas através 
da tosse, fala, respiração e através de contacto 
direto entre pessoas, ou indireto através de su-
perfícies contaminadas.

Este novo vírus SARS-COV-2 que os dados 
científicos preliminares indicam que terá apare-
cido entre outubro/novembro de 2019 como 
eventual resultado de uma série de mutações e 
transmissão entre animal e homem, representa 

O papel da Reabilitação na COVID-19

um novo desafio para o Mundo e mais concretamente para a comunidade cien-
tífica, pois é necessário perceber como controlar a sua progressão e combater a 
doença que provoca – COVID-19.

A COVID-19 é uma doença multissistémica que afeta principalmente as vias 
respiratórias, mais concretamente os pulmões e pode resultar em pneumonia 
severa que pode levar a internamento nos cuidados intensivos e a ventilação 
mecânica.

Os doentes que apresentam doença severa e que acabam por necessitar 
de internamento hospitalar, são aqueles que mais podem beneficiar com a 
intervenção precoce da reabilitação, uma vez que frequentemente apresentam 
um conjunto de complicações, como função pulmonar diminuída, alterações 
cardiovasculares, renais, hepáticas, descondicionamento físico e fraqueza 
muscular, alterações do foro psicológico e mental, que condicionam na sua 
globalidade perda da capacidade funcional e diminuição da qualidade de vida.

Por conseguinte, o papel dos profissionais de reabilitação é fundamental, du-
rante a fase aguda, no sentido de diminuir a incidência de complicações resultan-
tes da doença como aquelas decorrentes de um internamento hospitalar prolon-
gado, permitindo desta forma uma mais rápida recuperação e alta hospitalar. Da 
mesma forma são cruciais durante a fase crónica, no seguimento e recuperação 
das co-morbilidades/sequelas presentes a médio/longo prazo e que aos poucos 
vão sendo conhecidas, como falta de ar, falta de força, fadiga, dores musculares.

É aqui que o papel dos Centros de Reabilitação, Unidades de Reabilitação 
da RNCC e Clínicas de Reabilitação desempenham um papel essencial, uma 
vez que vão permitir continuar o trabalho iniciado durante a fase aguda hos-
pitalar.

A equipa multidisciplinar de reabilitação presente na SCMAV constituída por 
médico fisiatra, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, terapeuta da fala, enfermei-
ro de reabilitação e psicólogo, contempla uma abordagem holística focada essen-
cialmente na recuperação da máxima autonomia possível, perdida por causadas 
complicações resultantes doença COVID-19.

Como exemplo, o programa de reabilitação que podemos oferecer na SCMAV 
engloba a reeducação e treino do exercício físico, fortalecimento muscular, rea-
bilitação respiratória e cardiovascular, treino de atividades da vida diária, terapia 
ocupacional, terapia da fala e intervenção psicológica.

Gostaria de relembrar que os serviços de reabilitação da SCMAV estiveram 
sempre ativos durante a fase de confinamento, tratando diariamente os doentes 
internados nas unidades da RNCC, uma vez que a COVID-19 é apenas mais uma 
nova doença que se vem juntar às já existentes como o AVC, patologia traumática 
em contexto agudo e pós-operatório, que beneficiam e têm indicação para inter-
venção pela equipa de reabilitação.

Se precisar dos nossos serviços saiba que pode contar com uma equipa pro-
fissional e de um espaço onde se cumprem todas as normas e recomendações 
nacionais e internacionais para prevenção e controlo da pandemia por SARS-
-COV-2.

Por fim, reitero que é fundamental cumprir as recomendações gerais de 

Duarte Dantas, Fisiatra

Dir. Técnico da Clínica de Medicina Física  
e de Reabilitação da SCMAV – Bem Mover.
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distanciamento social, higienização frequente das mãos e utilização de más-
cara em espaços fechados e no exterior sempre que possível, pois a pre-
venção é, de momento, a principal arma que temos no controlo desta nova 

doença COVID-19.
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Trata-se de um exame que avalia a saúde 
das veias da perna, coxa e bacia com um apa-
relho de ecografia (sistema venoso superficial e 
profundo dos membros inferiores).

O papel do sistema venoso dos membros 
inferiores é o transporte do sangue para o cora-
ção, de modo a que este possa voltar a ser oxi-
genado nos pulmões. Para que possa cumprir 
essa função é necessário que as veias sejam 
competentes. As nossas veias possuem válvu-
las no seu interior que impedem que o sangue 
reflua, ou seja, que faça percurso oposto ao 
sentido fisiológico (em direcção aos pés). Estas 
válvulas são um dos mecanismos que permitem 
que o sangue se mova na direcção pretendida.

Se o sistema valvular deixar de funcionar 
corretamente, o sangue tende a acumular-se 
nos membros inferiores, os vasos tornam-se 
mais visíveis e com trajeto mais tortuoso, origi-
nando as conhecidas varizes. Estas alterações 
são mais comuns no sistema venoso superfi-
cial, originando preocupações maioritariamente 
estéticas na população geral, mas que podem 
ter repercussão no estado geral de saúde, no-

meadamente pelo possível aparecimento de dermatites e úlceras de estase ou 
tromboflebites (trombose em veias mais superficiais).

O Doppler venoso é geralmente efetuado com o examinado de pé, sendo a 
avaliação do sistema venoso profundo e superficial efetuado de modo sequen-
cial. O exame demora em media 20-30 minutos, de acordo com a complexidade 
do caso. O exame é indolor, exigindo apenas colaboração do examinado em 
algumas manobras que aumentam a pressão intra-abdominal (por exemplo fazer 
respiração forçada contra a palma da mão).

Dr. Tiago Couto  Médico Radiologista

Doppler venoso dos membros inferiores
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Educação
e Infância
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“O primeiro fator de educação é o “am-
biente agradável e tranquilo” que se 

faculta à criança, “sem restrições”. Um 
ambiente que “facilita a expansão do Ser 
em desenvolvimento, reduzindo-lhe os 

obstáculos ao mínimo possível”. (Araújo & 
Araújo, 2007)

O ambiente educativo assume-se como um 
sistema vivo, em transformação do qual tam-
bém faz parte o adulto – o educador como 
construtor da ambiência educativa. O ambiente 
é visto como algo que educa a criança, que su-
porta a aprendizagem e o seu desenvolvimento 
e que reflete a cultura das pessoas que nele se 
inserem. Neste sentido, a tarefa pedagógica é a 
de estruturar a classe como um meio ambiente 
preparado no qual ordenar e dar um significado 
às experiências e às impressões existentes na 
criança (Araújo & Araújo, 2007).

A experiência da criança com as relações es-

Educação de infância: espaços educacionais de 
aprendizagem, jogo e brincadeira

paciais e a compreensão que faz delas inicia nos primeiros tempos de vida, pois 
enquanto bebé ela segue visualmente os caminhos e as trajetórias das pessoas 
e dos objetos. Por isso, importa assegurar espaços agradáveis e acolhedores, 
orientados pedagogicamente para projetos e atividades e em que as rotinas diá-
rias proliferem aprendizagens significativas. À medida que a criança vai crescen-
do, aprende a deslocar-se no espaço e a interagir diretamente com os adultos 
e com os objetos tornando-se especialistas na arte de encontrar brinquedos. As 
crianças em idade pré-escolar movem-se no espaço envolvente de formas mais 
temerárias, descobrindo os próprios caminhos e alicerçando uma compreensão 
mais complexa do mesmo. Neste sentido, o ambiente constitui-se como o “tercei-
ro educador”, juntamente com toda a equipa educativa, um espaço que ensina e 
cujo propósito permite organizar, promover relacionamentos agradáveis de modo 
a responder às necessidades intrínsecas de cada criança e de modo que cada 
uma seja, também ela, protagonista na construção do seu conhecimento. Nesta 
conceção, compete ao educador ajudar a criança a desabrochar para a vida pois 
“educar é ajudar a vida da criança, facilitar-lhe a expressão do potencial de que é 
portadora. A construção de si pela criança é a descoberta em si desta potencia-
lidade” (Araújo & Araújo, 2007).

Segundo a filosofia de Reggio Emilia a criança assume-se como alguém que 
experimenta o mundo e que dele faz parte integrante desde o seu nascimento, 
um ser repleto de curiosidade, desejo de viver e com grande capacidade para 
comunicar “uma criança que é capaz de criar mapas para a sua própria orientação 
simbólica, efetiva, cognitiva, social e pessoal (Rinaldi, 2002:76).

Os espaços divergem consoante a cultura e os propósitos educativos onde 
os materiais existentes despoletam situações de jogo e de brincadeira. Assim, 
jogo, brinquedo e brincadeira assumem-se como as bases da aprendizagem da 
criança. Neste sentido, importa salientar que o conceito de jogo depende do 
sentido que cada sociedade lhe atribui atendendo aos lugares e épocas em que 
emergem. O jogo pode ser visto como o resultado de um sistema linguístico 
dentro de um contexto social. Por outro lado, o jogo pode ser visto como um 
sistema de regras, uma estrutura sequencial que especifica a sua modalidade e 
que permitem a sua diferenciação e, finalmente, pode assumir-se também como 
um conjunto de objetos que o caraterizam. O jogo admite um sistema de regras 
que organizam a sua utilização.

O brinquedo difere do jogo pois supõe uma relação íntima com a criança e uma 
determinação quanto ao seu uso. Segundo Kishimoto, 2000, p.19 “o brinquedo 
propõe um mundo imaginário da criança e do adulto, criador do objeto. No caso 
da criança, o imaginário varia conforme a idade”. O brinquedo contém sempre 
uma referência ao tempo da infância de um adulto com representações veicula-
das pela memória e imaginação. Trata-se de um objeto que suporta a brincadeira 
e que permite fluir o imaginário das crianças. 

Simultaneamente surge o conceito de brincadeira que descreve a ação que a 
criança desempenha ao mergulhar na ação lúdica, isto é, o lúdico em ação. Assim 
sendo, o brinquedo e a brincadeira relacionam-se diretamente com a criança e 
não se confundem com o jogo. Nesta perspetiva, a imagem de infância é enri-

Gorete Azevedo *

*Educadora de Infância
Mestre em Ciências da Educação
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quecida reconhecendo-se o papel dos brinquedos e brincadeiras no desenvolvi-
mento e na construção do conhecimento. Como salienta Kishimoto, 2001, p. 22 
“a criança, longe de saber brincar, deve aprender a brincar, e que as brincadeiras 
chamadas de brincadeiras de bebés entre a mãe e a criança são indiscutivelmen-
te um dos lugares essenciais dessa aprendizagem. 

Numa escola pautada pela aprendizagem ativa, as crianças vão explorando 
e brincando “retiram prazer de se mover no espaço, encaixar umas coisas nas 
outras e separarem-nas, organizar materiais e desenhar pessoas e objetos em 
diferentes locais. Através deste tipo de ações as crianças constroem o conheci-
mento sobre relações espaciais que lhes permitirá agir com confiança no mundo 
físico” (Hohmann& Weikart, 2003, p. 736).

Aprender a brincar é um processo de “fazer-fazendo” em companhia, uma 
aprendizagem pautada em ambientes quer interiores quer exteriores pois um es-
paço exterior bem desenhado pode oferecer infindáveis oportunidades às crian-
ças. Nesta linha de pensamento, Marwell, 2002, p. 157 refere que “un espacio 
exterior bien diseñado puede ofrecer un sin fín de oportunidades, no sólo para el 
juego y la experiencia social, sino también para adquirir conocimientos de primera 
mano sobre los seres vivos que ningún libro puede enseñar”.

O contato com o mundo natural constitui um aspeto fundamental de crescimen-
to integral proporcionando às crianças o desenvolvimento da motricidade global 
– correr, saltar, trepar, deslizar; permite-lhes utilizar utensílios de jardim, colaborar 
na limpeza dos espaços, plantar, semear; aprender sobre os seres vivos animais 
e plantas e, sobretudo, explorar os recursos naturais existentes. Os equipamen-
tos, os materiais e as relações construídas num ambiente exterior ocasionam 
experiências diversificadas que promovem o desenvolvimento e a aquisição de 
perspetivas e hábitos mais sustentáveis. Pela descoberta da natureza as crianças 
tornam-se amigas do ambiente e a existência de um espaço aberto dividido em 
diferentes áreas é propiciador de relações, criatividade, jogo autónomo e espon-
tâneo e oferece às crianças desafios que promovem um melhor desenvolvimento 
neuro-psicológico.  

A relação entre os espaços interiores e exteriores facilita o desenvolvimento e 
a aprendizagem pelas múltiplas possibilidades que são dadas às crianças. Neste 
sentido, “a educação não é aquilo que o professor dá, mas um processo natural 

que se desenvolve espontaneamente no indivi-
duo humano; que não se adquire ouvindo pala-
vras, mas em virtude de experiências efetuadas 
no ambiente” (Araújo & Araújo, 2007, p.121). 
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Durante o mês de fevereiro, demos especial 
ênfase às artes, nas suas várias vertentes. Or-
ganizamos um espaço que convida a agir, de 
forma autónoma, a investigar e a explorar. Pro-
porcionamos a cada criança, a exploração de 
diferentes texturas, momentos em que expe-
rienciaram a sonoridade à sua maneira, contras-
tes entre luz, sombras e a escuridão.

Momentos únicos de concentração, calma, 
envolvimento, inúmeras interações com os pa-
res, numa forma de brincar livre, em que o adul-
to, observou, escutou e vivenciou os momentos 
de alegria ali vividos.

‘A brincar e descobrir com as artes’
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As educandas e colaboradoras da Casa de 
Acolhimento Cerqueira Gomes não ficaram in-
diferentes aos diversos arco-íris que têm circu-
lado, em forma de boa energia, e resolveram 
fazer o seu próprio arco-íris e afixá-lo na frontal 
da casa, de forma a contagiar sorrisos de todos 
aqueles que o possam contemplar! 

“Não há dias cinzentos para quem sonha co-
lorido!”

“O Arco-Íris da Casa Cerqueira Gomes”



50

Ninguém fica indiferente ao Carnaval e todos se deixam envolver na alegria 
que esta festa proporciona. Assim sendo, no dia 21 de fevereiro, várias foram 
as valências que quiseram assinalar mais um momento de convívio, de risos, da 
danças e, acima de tudo, um momento cheio de vida! 

Carnaval na Santa Casa  
da Misericórdia de Arcos de Valdevez

“Fevereiro, muitas vezes,
No meio dos doze meses,
É o mês mais jovial.
É o mês da mascarada,
Da alegria desvairada,
Das festas do Carnaval.
Saem à rua os diabos,
De longos, vermelhos rabos,
E caras de horrorizar,
E o velho, que, dando o braço
Ao dominó, e ao palhaço,
Diz graçolas, a pular.
Brincai! por estes treze dias
De festas e de alegrias,
Os vossos livros deixai!
Para alegrar vossas almas,
Batei aos máscaras palmas,
— Depois… aos livros voltai!”

Olavo Bilac (excerto do poema), in “Os meses”

Num clima de muita alegria e animação, co-
memorou-se no dia 21 de Fevereiro   a Festa 
de Carnaval na Creche de Padreiro. No período 
da manhã, as crianças e colaboradoras, fanta-
siadas, dançaram e brincaram com serpentinas 
e balões. Da parte da tarde realizou-se um ani-
mado desfile carnavalesco, pela rua principal 
da zona industrial de Padreiro, contando com 
a presença de alguns encarregados de educa-
ção, que com as suas fantasias se juntaram aos 
seus filhos, e às colaboradoras da creche. 

Ainda durante a semana foram realizadas ati-
vidades de expressão plástica alusivas ao Car-
naval, que embelezaram a nossa creche.

Foi um dia repleto de muita folia e palhaça-
das….

Carnaval na Creche de Padreiro
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A reabertura da Creche Cerqueira Gomes 
decorreu de forma positiva. As crianças foram 
recebidas pelas pessoas que já lhes eram fami-
liares, por um espaço que já conheciam e por 
uma rotina que foi adaptada às novas exigên-
cias. 

Brincaram e exploraram como antes, estão 
mais crescidos do que antes! Falam e palreiam 
mais e, sobretudo, exploram com mais intensi-
dade!

Houve uma enorme preocupação, por parte 
da equipa pedagógica, com a escolha do mate-
rial. Que seja lavável ou reciclável (evitando des-
perdícios), que exista em quantidade suficiente 
(evitando disputas desnecessárias), que seja 
estimulante e que possam manter as crianças 
em segurança (usamos materiais de madeira e 
plástico, fáceis de higienizar). 

O espaço foi preparado para um regresso 
que se desejava AFETIVO e SECURIZANTE. 

Todos os dias abrimos a porta das nossas 
salas com novas propostas para brincar, para 
explorar, para crescer e aprender, de máscara 
na cara mas com o coração a sorrir!

Reabertura da Creche Cerqueira Gomes

Reabertura da Creche de Padreiro

Na reabertura da Creche de Padreiro, as 
crianças foram recebidas de braços abertos, 
com muita tranquilidade, saudades e satisfação. 
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No dia 1 de junho procedemos à reabertura da valência do pré-escolar com 
as novas medidas de funcionamento estabelecidas pela Direção-Geral da Saúde 
(DGS). Face ao cumprimento das orientações e diretrizes de reorganização, a 
valência iniciou a sua atividade de funcionamento assegurando todos os procedi-
mentos necessários para garantir a segurança de toda a comunidade educativa. 

Toda a rotina diária e dinâmica de funcionamento sofreu alterações optando-se 
por atividades circunscritas aos espaços sala de atividades onde as crianças 
realizaram atividades de música e dança, jogos de movimento, jogos interativos, 
brincadeiras nas oficinas, desenhos e pinturas e atividades práticas diversas. O 
parque infantil apesar de continuar a ser um espaço exterior de brincadeiras livres 
e interativas assumiu-se como uma área transversal onde as crianças puderam 
brincar ao faz de conta, contar e ouvir histórias, explorar a natureza envolvente 
e ainda brincar com diferentes brinquedos. Deste modo, o jogo e a brincadeira 
constituíram a pedra basilar deste novo regresso.

Reabertura da valência do Pré-Escolar
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Semana 
aberta
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Semana aberta 2019

Realizou-se entre os dias 2 e 9 de junho de 
2019 a quarta edição da Semana Aberta da 
Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valde-
vez. A abertura do evento ocorreu com a Inves-
tidura de novos Irmãos, na Igreja da Misericórdia 
numa cerimónia presidida pelo bispo da Dioce-
se, D. Anacleto Oliveira.
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No dia 4 de junho, no auditório do Hospital de 
S. José, iniciou-se um ciclo de três dias de con-
ferências subordinadas a diferentes temas. No 
dia 4 de junho, além, da apresentação da sexta 
edição da revista Caminhos, abordou-se a te-
mática “Cartas de Emigração: Uma perspectiva 
sobre mobilidade”. A comunicação foi da res-
ponsabilidade do Dr. João Fernandes da Univer-
sidade do Minho e do Dr. Henrique Rodrigues, 
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo. No 
dia seguinte, os trabalhos continuaram com a 
temática “Cuidados de Saúde de Proximidade 
- O papel das Misericórdias” da responsabili-
dade do Dr. António Teixeira, da Asssociação 
Nacional de Farmácias, e Dr. Franklim Ramos, 
presidente do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde do Alto Minho. O ciclo 
terminou no dia 6 de junho com o tema “O so-
cial e a saúde - que caminhos?” com a presen-
ça do Presidente da União das Misericórdias, 
Dr. Manuel Lemos, o Provedor da Santa Casa 
de Moura, Dr. Caldas de Almeida e a Provedora 
da Santa Casa da Misericórdia de Marco de Ca-
naveses, Prof.ª Dr.ª Amélia Ferreira.

No dia 7 de junho, o serão foi dedicado à 
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Festa da Misericórdia dinamizada por colabora-
dores da Instituição. Sábado de manhã, os co-
laboradores que puderam fizeram a caminhada 
pela Ecovia de Sistelo a Vilela assinalando assim 
o dia que lhes era dedicado.

O término da semana ocorreu no domingo 
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com o almoço solidário realizado na Quinta de 
Parada cujo dinheiro angariado reverteu a favor 
da recuperação do órgão da Igreja da Miseri-
córdia.

As atividades que ocorreram na Semana 
Aberta responderam aos objetivos de aproximar 
as pessoas da Instituição, assim como possibi-
litou uma reflexão sobre a ação no seio da co-
munidade arcuense. Este desafio foi partilhado 
por todos aqueles que continuam a ver a Santa 
Casa como um património de âmbito Social que 
não deve ser perdido, mas sim fortalecido, reju-
venescido, sempre atento às grandes questões 
dos nossos dias continuando assim atual.
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Romaria  
da Senhora da Porta
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De 13 a 15 de Setembro realizou-se a Roma-
ria da Senhora da Porta. As festividades inicia-
ram-se na sexta com um espectáculo musical 
dinamizado pelo grupo “Os Arcuenses”. No dia 
seguinte, a romaria prosseguiu com a abertura 
da feira de doces tradicionais e das tasquinhas 
de vinhos das regiões. Da parte de tarde,para 
além da realização do Torneio de Rugby da Se-
nhora da Porta no Estádio Municipal da Couta-
da, a festa continuou com a animação de bom-
bos a cargo dos “bravos de S. Vicente” e das 
concertinas no adro da Igreja da Misericórdia. 
De seguida, o Provedor Comendador Dr. Fran-
cisco de Araújo entregou a chave do templo ao 
mordomo em gesto de autorização para realiza-
ção das festividades. Depois da hora da janta, 
os presentes puderam assistir à entrada dos ro-
meirinhos, à entrega dos troféus do torneio de 
rugby e à participação das inúmeras rusgas que 
se associaram a estas festividades.

Romaria da Senhora da Porta
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Na tarde de domingo, o último dia das festivi-
dades, pode-se assistir às atuações do rancho 
folclórico das Camponesas da Casa do Povo 
da Vila do Soajo e do Rancho Folclórico de S. 
Paio; participar no bazar das oferendas e, por 
fim, assistir à Benção das Uvas e à Eucaristia 
em honra de Nossa Senhora da Porta com a 
parte musical a cargo do Coro da Misericórdia.

A Romaria de Nossa Senhora da Porta pra-
ticamente encerra o calendário das festas em 
Arcos de Valdevez, tendo já uma importância 
significativa para os residentes da terra e diver-
sos forasteiros que se deslocam de propósito 
nesta data para reencontrar amigos e desfruta-
rem destas festas.
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Atividades
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Este ano a Creche de Padreiro vestiu-se a 
rigor para celebrar o Halloween. Ao longo da se-
mana, em todas as salas,foram desenvolvidas 
atividades que fomentaram o conhecimento da 
tradição elaborando com muito interesse e en-
tusiasmo figuras assustadoras alusivas ao tema. 
Foi realizada uma feira doce através da venda 
de abóboras e fantasmas recheados de bola-
chas.

É sempre um dia divertido, doce como os 
nossos tesouros, cheio de travessuras em que 
se põe os medos a fugir!

BOO!!!!

Notícia Halloween
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No passado dia 29 de novembro as crianças do Pré-escolar assistiram a uma 
ação de sensibilização sobre higiene oral a qual foi dinamizada pela Enfermeira 
Sílvia da Unidade de Saúde de Arcos de Valdevez e dois Enfermeiros estagiários. 
Nesta apresentação abordou-se a importância de uma alimentação saudável e 
uma posterior higiene bucal, duas práticas correntes que deverão fazer parte inte-
grante das rotinas diárias das crianças. 

A equipa de Enfermeiros expôs às crianças um vídeo sobre higiene oral e pos-
teriormente realizaram um jogo interativo com imagens de diferentes alimentos e, 
como auxílio, usaram duas bonecas recicladas a “Maria” e a “Rosa”. No final, as 
crianças foram presenteadas com um diploma de higiene oral comprometendo-
-se esta equipa regressar já no início do ano 2020. Até lá… bons sorrisos!

Ação de sensibilização sobre “Higiene Oral”  
às crianças do Pré-escolar
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No dia 8 de fevereiro, os utentes do Cen-
tro de Atividades ocupacionais deram especial 
atenção à mãe Natureza. 

Para preparar o Carnaval, fizeram as suas 

Os utentes do CAO foram descobrir  a nossa 
fauna e as suas características,  no Workshop 
de Ilustração organizado pelo Museu da Água 
ao Ar Livre de Arcos de Valdevez. Os utentes 
tiveram de pintar o mais fiel possível à imagem 
real, desenvolvendo assim a criatividade, a per-
ceção visual e a destreza.

Atividades do CAO

máscaras com materiais reciclados, na Oficina Upcycling, na Biblioteca Municipal 
de Arcos de Valdevez.

Depois, foram até ao Museu do Água ao Ar Livre participar no Workshop de 
Ilustração onde tiveram de pintar, o mais fiel possível imagens de pássaros, de-
senvolvendo assim a criatividade, a perceção visual e a destreza.

Workshop de Ilustração «Conhecer a fauna, pintando-a»
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O CAO no Mercado Municipal Desde o mês o Dezembro, o Centro de Ati-
vidades Ocupacionais desta Instituição tem um 
posto de vendas no Mercado Municipal, onde, 
às quartas-feiras, em dia de feira em Arcos de 
Valdevez, os utentes expõe e vendem os traba-
lhos por eles elaborados.

Venha visitar-nos!
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Utentes do Centro de Atividades Ocupacionais 
e Lar Residencial continuam as suas aventuras.

Os utentes do Centro de Atividades Ocu-
pacionais e Lar Residencial despediram-se do 
Verão a cantar e realizar experiências científicas. 
Na primeira aventura vestiram-se a rigor para re-
presentar e cantar músicas dos seus cantores 
preferidos. Na segunda descobriram o maravi-
lhoso mundo da ciência. Dois fantásticos en-
saios que a todos agradou e que se irão, com 
toda a certeza, repetir.

No âmbito da atividade “Jornal de Parede” 
foram até ao Centro Náutico de Arcos de Valde-
vez, visitaram as instalações, conversaram com 
os atletas e experimentaram o equipamento.

O CAO despede-se do Verão
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Inserido na Agenda de Atividades Culturais 
da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Val-
devez, no passado dia 8 de março as alunas 
da Universidade do Saber celebraram o Dia In-
ternacional da Mulher com um almoço, no qual, 
reinou a boa disposição.

De forma a tornar este dia memorável foi en-
tregue a cada presente uma rosa com um poe-
ma personalizado. As alunas fizeram questão de 
os ler em voz alta, no meio de tantos destaca-
mos.

Nunca Envelhecerás
A tua cabeleira é já grisalha ou mesmo bran-

ca? 

Para mim é toda loira  e circundada de es-
trelas. Sobre ela o tempo não poisou o inverno 
dos anos que se escoam maldosos insinuando 
rugas, fios brancos...

Ao teu corpo colou-se  o vestido de 
seda, como segunda pele; entre os seios pe-
quenos vicejam perene um raminho de cravos...

Pétalas esguias  emolduram-te os de-
dos... E revoadas de aves traçam ao teu redor  
volutas de primavera.

Nunca envelhecerás  
na minha lembrança!...

Universidade Sénior

Comemoração do Dia Internacional da Mulher
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No passado dia 29 de abril a Universidade 
Sénior da Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez visitou a exposição “I’m your mirror” 
de Joana Vasconcelos no Museu de Serralves 
e a exposição “Corpo Humano – A Ciência da 
Vida” na Alfândega do Porto.

Na exposição  “I’m your mirror” os alunos da  
Universidade poderem ver o trabalho da artista 
Joana Vasconcelos que está relacionado com o 
seu empenho de reconectar a arte com a vida 
real. Neste contexto, a forma como a arte de 
Vasconcelos se aproxima da vida real passa 
pelo emprego de imagens, materiais e técni-
cas que fazem parte da cultura popular do seu 
país, algo que no seu trabalho se traduz no uso 
recorrente a azulejos, bordados ou cerâmicas 
populares. 

Na exposição “Corpo Humano – A Ciência 
da Vida” o grupo entrou numa emocionante via-
gem ao interior do corpo humano, à descoberta 
do seu funcionamento. A exposição é compos-
ta por mais de uma centena de órgãos, estru-
tura ósseas e oito corpos humanos completos, 
perfeitamente preservados pelo método da 
plastinação e, tem ainda, cento e vinte painéis 
retro iluminados, que através de imagens e tex-
tos informativos, nos orientam nesta descoberta 
anatómica.

Estes momentos foram importantes porque 
proporcionaram uma experiência de enriqueci-
mento pessoal e cultural.

Visita Cultural da Universidade Sénior

Universidade Sénior
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Semana da Leitura

Universidade Sénior

Universidade do Saber participa  
da Semana da Leitura

 A Sessão de Abertura da X Edição da Semana Concelhia da Leitura ocorreu no 
dia 01 de abril sob o tema “Há Química entre nós”. A figura central desta sessão 
foi o arcuense Francisco Teixeira de Queiróz.

A Universidade do Saber da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez 
foi um das participantes desta sessão. Sob a orientação do professor de Literatu-
ra, as alunas realizaram uma encenação do conto “Enterro de um cão” homena-
geando, assim, o escritor arcuense.

No final, as ovações manifestaram o agrado do público com o momento pro-
porcionado e com o talento das alunas.
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Com o intuito da aula de literatura ser dife-
rente e enquadrada na Semana da Leitura, no 
passado dia 03 de abril, no auditório do Hospital 
São José, realizou-se um encontro com o es-
critor José Luís de Sousa, autor de vários livros 
de memórias, dos quais destacamos “A Aldeia 
e a Infância”. Este livro foi apresentado aos pre-
sentes e retrata, em contos ficcionados, o papel 
marcante das aldeias na formação cognitiva, 
emocional e comunitária das pessoas que nelas 
vivem a sua infância. O autor falou sobre as mo-
tivações que o levaram a escrever sobre este 
tema e esclareceu dúvidas que foram coloca-
das pelos presentes.

Finda a apresentação houve a possibilidade 
de adquirir um exemplar com direito a dedicató-
ria personalizada pelo autor.

Encontro com José Luís Sousa

Universidade Sénior
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No passado dia 09 de agosto as crianças do pré-escolar deslocaram-se à 
Empresa “Vale do Caracol” situada na freguesia do Vale – Arcos de Valdevez para 
observarem a vida dos caracóis. 

As crianças foram recebidas pelo amigo Martim da Sala Laranja que, juntamen-
te com o seu pai Miguel e com o irmão Diogo explicaram ao grupo de crianças, 
Educadora e Auxiliares todo o processo de vida destes moluscos. As crianças 
observaram a maternidade dos caracóis onde lhes foi explicado todo o processo 
de procriação dos mesmos. Depois, seguiram até à estufa onde colocaram comi-
da aos caracóis, sentiram a sua textura nas suas mãos, observaramo seu habitat 
e ainda, tiveram oportunidade de apanhar alguns caracóis. 

Para culminar esta visita, as crianças foram presenteadas com um lanche e 
ainda com a possibilidade de interagirem com outros animais: ovelhas, galinhas, 
vaca e coelhos.

Obrigada ao “Vale do Caracol” pelo convite que nos foi dirigido etencionamos 
regressar para descobrir novas vivências e experiências com o molusco mais 
conhecido das crianças.

Crianças do Pré-Escolar  
visitaram o Vale do Caracol
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Festa do Natal 2019

A Misericórdia de Arcos de Valdevez, com o 
apoio da Câmara Municipal e da Cáritas de Ar-
cos de Valdevez, entregou 29 cabazes de Natal 
a agregados familiares carenciados do Muni-
cípio de Arcos de Valdevez. O evento ocorreu 
nas instalações da Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, no dia 20 de dezembro, 
pelas 15 h 30 min e a identificação das famílias 
foi da responsabilidade das técnicas de aten-
dimento e acompanhamento social da Scmav, 
em articulação com a Segurança Social,e da 
Cáritas Interparoquial do concelho.

A composição dos cabazes foi possível de-
vido ao empenho e colaboração, além das Ins-
tituições mencionadas, da Pastelaria Prestígio, 
Supermercado + Económico, Gertal, Lidl, Pani-
rocha, Panificadora Arcuense e Ecolab.

Este gesto visa propiciar um Natal mais feliz e 
confortável a estas famílias, numa altura que se 
preconiza de solidariedade e partilha.

Entrega de Cabazes de Natal
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Foi na tarde do passado dia 14 de dezembro, que se realizou no Centro de 
Exposições de Arcos de Valdevez,a Festa de Natal da Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez que contou com mais de seiscentos participantes.

A abertura da Festa esteve a cargo da área sénior da Instituição nomeadamen-
te dos utentes das Estruturas Residenciais para Idosos Soares Pereira e Vilage-
rações. Seguiu-se a área da Infância e Juventude com as creches, jardim-de-in-
fância e Centro de Atividades Ocupacionais. A Festa terminou com a vinda do Pai 
Natal e as tão esperadas prendinhas para todos.

No fim, o Provedor da Instituição, Comendador Dr. Francisco Rodrigues de 
Araújo, e o Presidente da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, Dr. João Ma-
nuel Esteves, tomaram a palavra agradecendo a presença dos membros da Mesa 
Administrativa, familiares dos utentes, utentes e colaboradores e finalizaram dese-
jando a todos um Santo e Feliz Natal e um Próspero 2020.

Festa de Natal da Misericórdia de Arcos de Valdevez
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À semelhança dos anos anteriores, Mem-
bros da Mesa Administrativa, colaboradores e 
prestadores de serviço, entre os quais médicos, 
enfermeiros e fisiatras, juntaram-se no passado 
dia 14 de Dezembro para o tradicional Jantar 
de Natal.

Foi uma oportunidade para a confraterniza-
ção entre os diversos serviços, assim como 
para efetuar alguma reflexão sobre o ano que 
está prestes a terminar. Os mais de duzentos 
participantes deixaram bem expressa a dimen-
são da Instituição, assim como a diversidade de 
serviços que possui.

Jantar de Natal da Misericórdia de Arcos de Valdevez

Festa do Natal 2019
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O Natal é tempo de celebrar o nascimento de Jesus e a Família. Por isso, uten-
tes, colaboradores e familiares juntaram-se no dia 10 de dezembro, no Complexo 
Vilagerações, e no dia 19 de dezembro na ERPI Soares Pereira, para dinamizar e 
assistir à Eucaristia presidida pelo Capelão da Instituição, Padre Aventino Freitas.

No final, houve festa e lanche para completar este momento de partilha e fra-
ternidade.

Eucaristia de Natal na Misericórdia de Arcos de Valdevez
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No dia de Reis, na Creche Cerqueira Gomes, 
saboreamos um bolo-rei especial enquanto en-
saiávamos a nossa música que, ao som dos 
diversos instrumentos que exploramos, ficou 
muito mais bonita. 

Como manda a tradição, os mais pequeni-
nos cantaram e encantaram os colaboradores 
que, gentilmente nos ouviram logo à entrada 
do Edifício Vilagerações. Depois, guiados pelos 
nossos amigos animadores fizemos uma visita 
a todas as valências que este complexo com-
porta. Desde já, queremos agradecer a todos 
os que nos ouviram e alegremente nos bateram 
muitas palmas, somos sempre muito bem re-
cebidos! Depois, na parte da tarde, continua-
mos a levar a nossa música e alegria a todos 
os estabelecimentos comerciais que rodeiam a 
Creche Cerqueira Gomes e, como também já é 
habitual, receberam-nos com muito carinho! Foi 
um dia diferente! Fomos Reis por um dia!

É dia de Reis na Creche Cerqueira Gomes!
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Utentes do CAO cantaram as janeiras

Durante o mês de janeiro, como tem sido habitual todos os anos, os utentes 
do Centro de Atividades Ocupacionais cantaram as janeiras em vários locais (en-
tidades públicas e privadas) da vila. Com as vozes sempre afinadas, animaram os 
vários locais que foram presenteados com a sua visita.

Obrigada a todos pelo carinho com que os receberam.

Para terminar em beleza o mês de janeiro, e 
para desejar um bom ano a todos os colabo-
radores, utentes e familiares da Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez, os utentes 
do Centro de Atividades Ocupacionais e Lar Re-
sidencial cantaram as janeiras.

Obrigado a todos por este maravilhoso mo-
mento.
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manual da marca
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

a marca

A Santa Casa da Misericórdia  
de Arcos de Valdevez é uma organ-
ização católica  
portuguesa de caridade  

com mais de 400 anos de história. 
A sua principal missão é a assistên-
cia aos mais  
necessitados e desprotegidos, satis-
fazerem as suas carências  
físicas e espiritual, através  

das 7 obras de misericórdia corpo-
rais e as 7 obras  
de misericórdia espirituais.

PRATICAR O BEM!

logomarca
O logomarca da Santa Casa da 
Misericórdia dos Arcos de Valdevez, 
é contemporâneo, minimalista, sério 
e sóbrio. Representa a essência da 
marca, respeitando toda a história 
de uma organização com mais de 
400 anos de existência e reafirma os 
valores que esta representa como 
organização católica de caridade.

conceito
visual 

A Coroa real representa a origem 
régia da Instituição 
e as montanhas e vales que carac-
terizam a paisagem dos Arcos de 
Valdevez e do Minho. A Coroa é 
constituída por 7 linhas, que sim-
bolizam as 7 obras espirituais e as 7 
obras corporais 
A Cruz, é um indicativo de carácter 
religioso e cristão das Irmandades 
das Santas Casas de Misericórdia. 
A Porta, é sinal da abertura da insti-
tuição a todas as pessoas. Independ-
entemente da sua origem.

conceito visual 

A forma do coração é um elemento 
figurativo que representa o coração de 
ouro, típico dos trajes Minhotos. Esta 
regionalidade tem por objetivo identi-
ficar a área de atuação da instituição. 
O símbolo de meio coração com 
uma circunferência representa a 
"pessoa" em todos os seus papéis. 
Seja este 

de paciente, de cuidador, ou outro in-
terveniente que sem o qual os serviços 
prestados não seriam possíveis. A cruz 
vermelha é um símbolo universalmente 
reconhecido de assistência e prestação 
de serviços de saúde. 

conceito visual 

A árvore é símbolo da vida, repre-
sentando a perpétua evolução, sempre 
em ascensão vertical. Desempenha 
também a ligação as raízes, sem as 
quais não existiria suporte para a vida. 

conceito visual 

A flor e a folha são elementos florais 
positivos, revigorantes 
que representam a primavera e a 
esperança.A forma da flor e da folha 
é inspirada nos bordados típicos dos 
lenços dos namorados. 

conceito visual 

O símbolo no conjunto pretende 
figurar uma casa, as paredes que 
à suportam são representadas por 
duas mãos que dão apoio e auxiliam 
as pessoas no seu lar, tendo por ob-
jetivo proporcionar uma casa feliz. 
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valores
CRISTANDADE
A qualidade de cristão e os valores inerentes a essa qualidade 
estão presente em todas as obras e ações de todos os inter-
venientes que representam a marca SCMAV.

FRATERNIDADE
A marca SCMAV está profundamente ligada às pessoas e ao amor 
ao próximo. Sendo estes a força motriz que fomenta a constante 
ampliação dos serviços prestados e do alcance geográfico.

ESPERANÇA
Uma das principais virtudes da marca SCMAV, é devolver a 
esperança, aos mais necessitados e desprotegidos, de que o 
dia de amanhã será melhor.

CONFIANÇA
A forma séria e integra de como a SCMAV encara os proble-
mas e presta assistência, é o baluarte da marca, que permitiu 
a conquista do respeito e confiança das pessoas ao longo dos 
mais de 400 anos de história.

conceito visual 

A caneta de pena foi durante mui-
to tempo o único instrumento de 
escrita das sociedades civilizadas, 
tornou-se assim o símbolo, da escrita, 
da literatura, da cultura e da erudição. 

conceito visual 

O infinito é símbolo dinâmico e 
equilibrado, e representa a evolução 
e a eternidade, tal como a missão da 
SCMAV. 

conceito visual 

O símbolo internacional da pessoa 
portadora de deficiência é a cadeira 
de rodas, esta foi representada pela 
junção de dois elementos, uma mão 
e duas pessoas de mãos dadas. 
A mão representa o cuidar e as duas 
pessoas de mãos dadas representam 
a integração. 

conceito visual 

A filigrana é um adorno de ourive-
saria, formado de fios de ouro ou 
prata, delicadamente trabalhado. 
Transmite um sentimento de cuida-
do e personalização. 

conceito visual 

O livro em branco interpreta o papel 
modelar que a SCMAV desempenha.
As crianças são um livro em branco, 
que elas próprias vão preenchendo 
a medida que crescem, sendo a re-
alidade que as rodeia a sua fonte de 
inspiração para o conteúdo. 

conceito visual 

A linha tracejada pretende trans-
mitir uma sensação de movimento 
e dinâmica. Foi inspirada na coluna 
vertebral, sendo que esta é o pilar 
que sustenta todo o corpo. 

conceito visual 

O sol possui uma figuração simbóli-
ca com diversos significados, como 
o nascimento, a luz, o amor, a 
vitalidade, a juventude. Sendo este 
elemento o que melhor representa 
uma criança e tudo que esta sim-
boliza. 
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